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Uma agenda 
em defesa da vida 
e do desenvolvimento

O conceito-chave que orienta as ações do Ministério do Desenvol-
vimento Agrário (MDA) e do Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (Incra) é o de um modelo de desenvolvimento rural susten-
tável, capaz de fazer do campo brasileiro um espaço de paz, produção 
e justiça social. A defesa da construção de um novo modelo de desen-
volvimento rural e agrícola parte de um diagnóstico sobre a insusten-
tabilidade econômica, social e ambiental, no médio e longo prazo, do 
modelo implantado nas últimas décadas no Brasil. 

A combinação de uma estrutura agrária concentrada, políticas agrí-
colas e padrão tecnológico excludentes produziu o empobrecimento de 
milhares de famílias de pequenos e médios agricultores (processo que, 
em muitos casos, resultou na perda de suas propriedades), a perda de 
biodiversidade, o desmatamento e a contaminação de rios e pessoas 
pelo uso intensivo de agrotóxicos.

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura (FAO), ao longo dos últimos 100 anos, perderam-se 75% 
das variedades agrícolas. A agricultura mecanizada e as exigências do 
mercado estão na raiz da redução da biodiversidade. Historicamente, 
o ser humano utilizou entre sete e 10 mil espécies, ao passo que hoje 
cultiva tão somente 150 espécies – 12 das quais representam 75% do 
consumo alimentar humano. E dessas, só quatro espécies são respon-
sáveis pela metade dos nossos alimentos.

O Brasil possui hoje dois dos 34 ecossistemas mundiais mais amea-
çados: a Mata Atlântica e o Cerrado. Desde o descobrimento do Brasil, 
cerca de 92% da vegetação da Mata Atlântica foi destruída. No caso do 
Cerrado, que começou a ser ocupado nas últimas décadas, a destrui-
ção é ainda mais rápida, restando apenas 22% da cobertura original. A 
monocultura da soja, as plantações de algodão e milho e a agricultura 
mecanizada como um todo são os principais fatores responsáveis pela 
destruição ambiental da região. 

A situação da Mata Atlântica apresentou pequena melhora nos últi-
mos anos, com a redução da pressão de atividades econômicas sobre 
territórios preservados. Mas, se a pressão diminuiu aí, ela se deslocou 
para outras regiões, como é o caso do Cerrado e da Amazônia.

Na Amazônia, a partir de 1970, foi implantado um modelo de desen-
volvimento que incentivou grandes projetos agropecuários e monocul-
turas, com uma política de substituição da fl oresta e de concentração 
da terra, gerando confl itos agrários, destruição ambiental e êxodo rural. 
Esse período foi marcado também pelo atendimento dos fl uxos migra-
tórios de agricultores das regiões Sul, Sudeste e Nordeste.

A política adotada foi a de estimular tais fl uxos migratórios, por meio 
de projetos de colonização, regularização fundiária e licitação de terras 
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públicas, contribuindo para o aumento do desmatamen-
to, uma vez que, para a obtenção do título, era necessá-
rio desmatar pelo menos 50% do imóvel – o que caracte-
rizava o conceito de atividade produtiva à época. Nesse 
contexto, a atividade que mais contribuiu para o desma-
tamento da Amazônia foi a pecuária, geralmente envolta 
em um processo de grilagem de terras públicas.

Novo modelo de reforma agrária
A reforma agrária é uma agenda contemporânea e 

fundamental, especialmente no Brasil, que assumiu o 
desafi o de trilhar um novo caminho de desenvolvimen-
to, ambientalmente sustentável, capaz de superar as de-
sigualdades sociais e econômicas. A escolha do mode-
lo de desenvolvimento do meio rural é, acima de tudo, 
uma escolha política da sociedade, não uma imposição 
econômico-tecnológica. 

O Governo Federal iniciou, a partir de 2003, a imple-
mentação de uma série de políticas públicas baseadas 
nesse conceito. Essas políticas já apresentam resultados 
concretos e projetam para o conjunto do País a democra-
tização do poder e da renda, a ocupação mais equilibra-
da do território, uma estrutura fundiária democratizada, 
uma agricultura diversifi cada e sustentável, com homens 
e mulheres que trabalham, preservam o meio ambiente, 
valorizam suas identidades culturais.

Entre os projetos ambientalmente diferenciados, 
que marcam a transição para este novo modelo, mere-
cem destaque o Projeto de Desenvolvimento Sustentável 
(PDS), o Projeto de Assentamento Agroextrativista (PAE) 
e o Projeto de Assentamento Florestal (PAF), no qual a 
atividade produtiva é o manejo fl orestal de uso múltiplo 
e em que há também a recomposição fl orestal de áreas 
já convertidas para outros usos. 

Além disso, em 2003, o Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário e o Ministério do Meio Ambiente (MMA) assi-
naram um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), sob 
a supervisão do Ministério Público Federal, para regulari-
zar o licenciamento ambiental dos assentamentos. 

Combate à grilagem
Outra medida importante foi a Portaria do Incra n° 

10/2004, que inibiu cerca de 10,3 mil Certifi cados de Ca-

dastro de Imóvel Rural na Amazônia. A medida permitiu 
separar proprietários e posseiros de boa-fé dos grileiros, 
impedindo-os de realizar quaisquer transações ofi ciais, 
como a tomada de créditos rurais e a aprovação de Pla-
nos de Manejo Florestais em terras públicas. 

O II Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) ado-
tou como pressuposto ao combate à grilagem a implan-
tação de assentamentos sustentáveis na Amazônia. As 
áreas griladas revertidas ao patrimônio público têm sido 
destinadas às comunidades locais, com a adequação às 
novas modalidades de assentamento.

Redução do desmatamento
As ações conjuntas do MDA e do Incra têm comba-

tido a grilagem de terras públicas e investido na regula-
rização fundiária – na Região Amazônica, inclusive com 
a utilização do georreferenciamento – e no aumento da 
produção da agricultura familiar a partir de um plano de 
manejo adequado. 

Dados divulgados em agosto de 2007, pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), mostram que o 
desmatamento em áreas de assentamento da Amazônia 
Legal (Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Gros-
so, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) foi reduzido 
em mais de 50%. Passou de 4.406 quilômetros quadra-
dos para 2.054 quilômetros quadrados, entre agosto de 
2005 e julho de 2006. 

Segundo o levantamento do Inpe, o desmatamento 
em toda a Amazônia Legal também diminuiu no último 
ano. A área total desmatada caiu de 18.793 quilômetros 
quadrados, em 2005, para 14.039 quilômetros quadra-
dos, em 2006. 

Contratação de pessoal
Para enfrentar o problema do passivo ambiental nos 

assentamentos, o Incra, em 2006, incorporou ao Plano 
Plurianual (PPA) e alocou recursos para a Ação de Mane-
jo e Recursos Naturais. Foram nomeados 1,8 mil servido-
res concursados (entre eles, engenheiros fl orestais, biólo-
gos, agrônomos, geógrafos e cartógrafos) e capacitados 
técnicos nas atividades de manejo fl orestal. 

Além disso, foram assinados convênios para a recu-
peração de reservas legais e áreas de preservação per-
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manente e para licenciamento dos assentamentos. A 
sustentabilidade ambiental dos assentamentos da re-
forma agrária é um dos eixos da Reforma Programáti-
ca de Sustentabilidade Ambiental, projeto coordena-
do pelo MMA com apoio da Agência de Cooperação 
Técnica do governo alemão (GTZ). Essa iniciativa en-
volve sete ministérios e órgãos vinculados, entre eles 
o MDA e o Incra.

Trata-se de um acordo fi rmado entre o Governo Fe-
deral e o Banco Mundial para a implantação do Programa 
de Assistência Técnica para o Crescimento Sustentável 
e Eqüitativo, com recursos de US$ 1,2 bilhão. O grande 
desafi o é reverter a trajetória do uso não-sustentável dos 
recursos naturais e consolidar um sistema de gestão am-
biental articulado e efi caz.

O desafi o energético
O Brasil é um dos países que possui o maior poten-

cial para desenvolver fontes de energia renovável a par-
tir do uso de biomassa e também de resíduos que nor-
malmente não são aproveitados. O caso do biodiesel é 
um exemplo disso, constituindo-se hoje em um projeto 
estratégico para o País. 

Há a possibilidade concreta de se construir um 
novo paradigma energético. Para isso, porém, são in-
dispensáveis a proteção da biodiversidade brasileira 
(a mais rica do mundo) e o desenvolvimento de fontes 
limpas de energia. São duas tarefas que passam, ne-
cessariamente, pelo tipo de política a ser implementa-
da no setor rural. 

Países como França, Itália e Alemanha mostraram 
que agricultores familiares, quando enquadrados em po-
líticas de desenvolvimento, tornam-se os maiores defen-
sores do meio ambiente. Essa relação entre a diversifi -
cação da produção, o desenvolvimento de novas fontes 
de energia e a proteção do meio ambiente constitui um 
fator indispensável para enfrentar o atual quadro de cri-
se ambiental e energética.

Dano ambiental
Em decorrência do II Plano Nacional de Reforma 

Agrária, o Incra passou a debater e a orientar seus ór-
gãos de modo a fazer a fi scalização plena do cumpri-

mento da função social da propriedade, conforme está 
previsto no artigo 186 da Constituição Federal. 

Até então, essa fi scalização era feita apenas em re-
lação ao item produtividade, sem considerar os outros 
três critérios defi nidores da função social da proprieda-
de: utilização adequada dos recursos naturais disponí-
veis e preservação do meio ambiente, observância das 
disposições que regulam as relações de trabalho, e ex-
ploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e 
dos trabalhadores. 

O parecer n° 11/2004, elaborado pela Consultoria Ju-
rídica do MDA, estabelece que, para um imóvel cumprir 
sua função social, não basta ser produtivo do ponto de 
vista economicista, mas deve cumprir simultaneamente 
as funções ambiental, trabalhista e de bem-estar. As-
sim, imóveis que apresentem, comprovadamente, situa-
ções de destruição ambiental e de condições degradan-
tes de trabalho (caso do trabalho escravo) são passíveis 
de desapropriação para fi ns de reforma agrária. 

Outra novidade é o desconto do custo ambiental do 
valor das indenizações, em caso de desapropriação. As-
sim, no momento da defi nição do valor de uma indeni-
zação, caso haja dano ambiental na área em questão, 
calcula-se o custo da recuperação e esse valor é des-
contado do total a ser pago a título de indenização. 

Construindo o futuro
O Governo Federal decidiu não repetir erros. A si-

tuação de degradação ambiental do planeta já ensinou 
que modelos econômicos têm de levar em conta as no-
ções de ecossistema (sistemas integrados) e de resíduo 
(que normalmente pode ser reaproveitado). 

Além das questões éticas e ambientais, os fatos ci-
tados acima, que descrevem a destruição de importan-
tes ecossistemas do Brasil, mostram que se seguirmos 
no atual modelo de produção que causa grande impac-
to ambiental, em médio prazo, esse modelo se tornará 
defi citário também do ponto de vista econômico. 

A aposta exclusivamente na lógica do lucro a cur-
to prazo e a qualquer preço pode inviabilizar a própria 
existência do médio e longo prazo. Mas há alternativas 
para buscar outros caminhos. É o que se verá nas pá-
ginas seguintes. 
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Produção de açaí garante 
preservação de ilhas no Pará

Cheiro da mata verde-esmeral-
da. Frescura do vento da Amazônia 
no rosto – vento esse que propaga o 
canto da fl oresta acompanhado do 
coral de pássaros voando baixo no 
céu azul. Garças rompem de repente 
a mansidão, cruzando por cima dos 
pequenos barcos que navegam pelas 

águas do rio. Não é um curso d’água 
qualquer, mas um daqueles protegi-
dos por densas palmeiras naturais de 
açaí. Todas elas nativas.

Esse cenário refl ete não só a exu-
berância da vegetação típica da Re-
gião Amazônica, como o cotidiano 
de um povo que ocupa as margens 

do Rio do Furo Grande. É esse o cur-
so d’água que leva ao Projeto de As-
sentamento Agroextrativista (PAE) 
Ilha das Onças, no município de Bar-
carena, no Pará, e, ao mesmo tempo, 
a uma mostra de que a preservação 
da fl oresta, aliada à reforma agrária, 
é possível.

PAE Ilha das Onças

Açaí, fruta-símbolo que garante sustento e preservação
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Criado em 2005 pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra), com uma área de mais 
de oito mil hectares, o PAE abriga 500 
famílias que vivem primordialmente 
do açaí – fruta-símbolo da preserva-
ção para os assentados da região in-
sular de Belém. Lá, as famílias têm 
consciência da importância de se 
conservar o meio ambiente e garantir 
o sustento que vem da pequena fruta 
negra típica da região.

É o que demonstra Jorge da Costa, 
presidente da Associação de Morado-
res do PAE Ilha das Onças: “Preservar 
a mata da ilha é uma necessidade na-
tural, por causa do açaí. As palmeiras 
nativas proporcionam o sustento das 
famílias que moram na região insular 
de Belém. Aqui se almoça e se janta 
com açaí”.

Costa orgulha-se de morar em 
um assentamento agroextrativista 
por causa das belezas naturais con-
servadas e observa que, além das ár-
vores de açaí, há a preservação de ou-
tras tantas nativas, como seringueiras 
e buritis. “As pessoas daqui buscam 
melhorar a qualidade de vida sem dei-
xar de lado a questão da preservação. 
É muito importante preservar para 
que a gente possa permanecer nes-
te paraíso. Não podemos esquecer 
as nossas raízes”.

Segundo ele, os assentados ain-
da plantam árvores frutíferas, como 
jamboeiros, mangueiras, ameixeiras 
e goiabeiras, que ajudam a comple-
mentar a alimentação dos nativos 
da ilha. A pesca também compõe a 
base alimentar. O excedente é co-
mercializado nas feiras próximas à 
comunidade.Barcarena, PA

Belém

PARÁ

Crianças consomem a fruta logo depois de colhida
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Pujança da fruta-símbolo
A Ilha das Onças é o maior cen-

tro produtor e abastecedor de açaí 
nas redondezas de Belém. Por ano, 
a produção da fruta no assentamen-
to chega a meio milhão de toneladas. 
Com isso, a coleta do açaí reforça a 
renda dos ribeirinhos no PAE. Cerca 
de 90% da renda deles provém des-
sa coleta.

O fruto do açaizal é vendido para 
os municípios vizinhos e na Feira do 
Ver-o-Peso, no centro de Belém. O 
recolhimento do açaí na ilha é fei-
to por barcos, o meio de transporte 
mais comum.

O açaí é coletado durante o dia 
e, no início da madrugada, as rasas 
(cestos de palha artesanal que com-
portam até 40 quilos) são levadas à 
feira por embarcações que cobram 
até R$ 3 para o transporte da mer-
cadoria. Lá, os cestos são vendi-
dos por R$ 30, em média. De acor-
do com o presidente da Associação 
de Moradores do PAE, no período 
do inverno, a rasa pode ser vendida 
por até R$ 100.

A fruta, então, é transformada em 
polpa, sorvete, geléia, pudim, bolo, 
doce, vinho, licor. Mas é o suco do 
açaí o item mais importante da ali-
mentação dos ribeirinhos e da popu-
lação urbana nos estados do Pará e 
do Amapá. Altamente energético, é 
obtido com a adição de água duran-
te o processamento do fruto. 

Crédito inicial 
Como a criação do assentamen-

to na Ilha das Onças é recente, os 
assentados tiveram acesso a duas 
modalidades do Crédito Instalação 
concedido pelo Incra. Essas moda-
lidades permitem o suporte inicial à 
produção. 

Na primeira delas, o Apoio Inicial, 
foi liberado R$ 1,2 milhão para o su-
porte à geração de renda, através do 
fortalecimento das atividades pro-
dutivas no entorno das habitações. 

500 mil toneladas da fruta são colhidas todo ano no PAE

90% da renda dos ribeirinhos vem da venda do açaí
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Com esse dinheiro, muitos assenta-
dos compraram barcos para escoar 
a produção, utensílios para a pesca, 
bombas e caixas d’água. Na segunda 
modalidade, Aquisição de Materiais 
de Construção, o Incra liberou R$ 2,5 
milhões para a construção de 500 
casas. Todas já estão erguidas.

Para 2008, os produtores de açaí 
do PAE aguardam a chegada dos cré-
ditos do Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), concedidos pelo Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA).

Adequação às normas 
A questão ambiental ainda está 

em processo de discussão e adequa-
ção dentro do MDA e do Incra. Em 
2003, o Ministério, juntamente com o 
Incra e o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), fi rmou, peran-
te o Ministério Público Federal, um 
Termo de Compromisso de Ajuste de 
Conduta (TAC) com o intuito de re-
gularizar a situação do licenciamento 
ambiental de todos os assentamen-
tos já criados. 

O TAC exige, a partir de então, 
não mais se criar assentamentos sem 
a concessão prévia de licenças. A re-

A Amazônia  é o maior bioma brasileiro. 
Com 4.196.943 quilômetros quadrados, 
ocupa 49,29% do território nacional. 
É uma das últimas regiões do planeta que 
ainda seduzem pela exuberância 
da mata primitiva. Também guarda a 
maior diversidade biológica. Ocupa em 
sua totalidade os estados do Acre, 
Amapá, Amazonas, Pará e Roraima, além 
de parte dos estados de Rondônia, Mato 
Grosso, Maranhão e Tocantins.

Processado, o açaí vira suco, sorvete, geléia, pudim e até licor
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Modalidade 
de assentamento Características do assentamento Assentamentos 

criados desde 2003
Famílias 

assentadas
Ano de criação 
da modalidade 

Modalidade destinada à exploração de áreas que 
possuem riquezas extrativas, por meio de atividades 

economicamente viáveis, socialmente justas e 
ecologicamente sustentáveis. Nele, a titulação 
(concessão de uso ou título de propriedade) 

é de responsabilidade do Incra.

Modalidade criada para o desenvolvimento de 
atividades ambientalmente diferenciadas, destinada 

às populações que baseiam sua subsistência no 
extrativismo, na agricultura familiar e em outras 

atividades de baixo impacto ambiental. 
Nele, a titulação é de responsabilidade do Incra. 

A diferença é que não há individualização das parcelas. 
No PDS, a titulação é coletiva.

Modalidade destinada a áreas com aptidão para o 
manejo fl orestal de uso múltiplo, com base familiar 

comunitária. Prevê plantios com espécies nativas. Nele, 
a titulação também é de responsabilidade do Incra.

194

81

4

Projeto de 
Assentamento 
Agroextrativista 

(PAE)

Projeto de 
Desenvolvimento 
Sustentável (PDS)

Projeto de 
Assentamento 
Florestal (PAF)

43.732

18.396 

428

1996

1999

2003

Período: 01/01/2003 a 14/03/2007

Conheça as principais características das novas modalidades da reforma agrária
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Passando pelo rio em um peque-
no barco a motor, é possível perceber 
a energia que move a paixão dos nati-
vos pela natureza. Paixão que Dona Do-
mingas Caiscais, 67 anos, expressa ao 
impedir o corte do “pé de árvore” que 
ameaça cair próximo à sua casa, na Ilha 
das Onças.

O “pé de árvore” em questão é uma 
seringueira antiga que um dos 12 fi lhos 
dela insiste em querer derrubar sob a jus-
tifi cativa de proteger a família. “Não per-
mito que se derrube sequer uma árvore 
no meu lote!”, defende Domingas.

A trabalhadora assentada reconhe-
ce a importância de se preservar o meio 
ambiente. Conhece as conseqüências 
que a ganância pode acarretar ao mun-
do, como um todo. “É importante pre-
servar a natureza porque quanto mais 
a gente desmata, mais a gente sente a 
‘quentura’”, explica ela.

Devota de Santa Rita de Cássia, Do-
mingas construiu uma capela no lote 
onde mora há mais de 50 anos. A fé a 
fortalece diante dos problemas de saú-
de que a acompanham desde criança. 
Com problemas cardíacos, ela recebeu 
recomendações médicas para continu-
ar morando na ilha. “Fui para Belém 
consultar e até pensei em mudar para 
a cidade para me tratar, mas o médi-
co disse que era muito importante que 
eu permanecesse no interior por cau-
da do sossego e da alimentação. É mais 
saudável aqui do que na cidade”, con-
ta, vivaz.

Viúva, 30 netos, dois bisnetos, Do-
mingas se preocupa com o futuro de-
les caso a ilha deixe de ser preservada. 
“Quero que eles tenham a mesma qua-
lidade da vida que eu tive quando era 
criança. Se isto aqui acabar, o que será 
da vida deles?”, questiona. 

gularização é uma exigência da Reso-
lução nº 387/2006 do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente (Conama). 

Entre outras medidas do Incra 
para a preservação, estão a capaci-
tação de técnicos em parceria com 
outros organismos federais e a cria-
ção de setores específi cos para o 
acompanhamento da questão am-
biental.

A preocupação em preservar os 
recursos naturais também está pre-
sente na concessão de crédito ru-
ral para os assentados. O Pronaf 
dispõe de linhas voltadas especial-
mente ao meio ambiente. São elas: 
Pronaf Agroecologia, Pronaf Flores-
ta e, a mais recente, lançada na sa-
fra 2007/2008, Pronaf ECO.

Desenvolvimento econômico
A criação de Projetos de Assenta-

mento Agroextrativistas (PAE), como 
o da Ilha das Onças, compõe o con-
junto de ações do Incra para conci-
liar o desenvolvimento econômico e 
social com a preservação ambiental, 
principalmente na Região Amazônica. 
E é uma forma de regularizar os po-
vos da fl oresta.

Os Projetos de Desenvolvimen-
to Sustentável (PDS) e os Florestais 
(PAF) compõem a tríade de novas 
modalidades. Nelas, a atividade eco-
nômica é diferenciada em relação ao 
assentamento tradicional. Esses três 
modelos são explorados pelos as-
sentados visando à recomposição 
fl orestal e à sustentabilidade dos re-
cursos naturais disponíveis. As famí-
lias são orientadas a fazer uso sus-
tentável dos recursos das fl orestas, 
colhendo frutos e cipós, fabricando 
óleos e desenvolvendo o ecoturismo 
e o artesanato.

Além do cuidado ambiental com 
os novos assentamentos na região, 
o Incra e o MDA vêm retomando áre-
as griladas e assumindo a responsa-
bilidade de incentivar a recuperação 
de grandes extensões de terra. 

Defesa árdua da natureza
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Muitas comunidades de Curuçá baseiam suas atividades na pesca sustentável
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Recursos benefi ciam 
assentamentos    
na costa amazônica

Pescadores, pescadoras, maris-
queiras e agricultores, representan-
tes das famílias que habitam a anti-
ga Reserva Extrativista (Resex) Mãe 
Grande de Curuçá já receberam do 
Incra R$ 6,5 milhões para a cons-
trução de 1,3 mil casas de alvena-
ria nas áreas de mangue. Todas elas 
com água e luz.

Localizada no município de Curu-
çá, no Nordeste do estado do Pará e 

a 160 quilômetros de Belém, a Resex 
foi reconhecida pelo Incra como Pro-
jeto de Assentamento Agroextrati-
vista (PAE) em 2005. Só o nome per-
maneceu o mesmo, desde então.

Em seus 37 mil hectares, onde as 
águas de rios interagem com o ocea-
no, moram seis mil famílias de pesca-
dores, divididas em 52 pequenas co-
munidades instaladas em ilhas, furos 
e praias da região. Nesse paraíso ro-
deado por mangues, os guarás, aves 
de médio porte e cor vermelha encar-
nada, podem ser avistados de longe 
por quem adentra no estuário.

Manuel Garcia Gomes, o Mani-
nho, pescador e presidente da As-
sociação dos Usuários do PAE Mão 
Grande de Curuçá, conta que a pre-
servação do meio ambiente é uma 
preocupação de todos na região. 
“Apesar de termos que explorar a na-
tureza para sobreviver, sabemos que 

é importante preservá-la. O foco aqui 
é a exploração sustentável para não 
faltar recursos no futuro”, garante.

Extrativismo consciente
O PAE Mãe Grande de Curuçá é 

uma unidade de conservação nacio-
nal classifi cada como de uso susten-
tável. Essa modalidade, criada pelo 
Ibama, é utilizada por populações 
tradicionais cuja subsistência baseia-
se no extrativismo e, complementar-
mente, na agricultura e na criação de 
animais de pequeno porte. Tem como 
objetivo básico proteger os meios de 
vida e a cultura dessas populações, 
além de assegurar o uso racional dos 
recursos naturais.

Em Mãe Grande de Curuçá, a 
maior parte da população depende 
da pesca. Lá, as atividades extrativis-
tas são baseadas na pesca de peixe e 
camarão, na criação de ostras e me-
xilhões, na cata de caranguejo e do 
turú – uma lombriga branco-leitosa 
que mede entre 30 e 40 centímetros, 

Curuçá, PA

Belém

PARÁ

PAE Mãe Grande de Curuçá

Barcos comprados com crédito do Incra: auxílio na renda
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aproximadamente. Também conhe-
cido como “bicho-de-pau”, vive no 
mangue, dentro das árvores. Segun-
do Maninho, é um dos maiores “for-
tifi cantes” da natureza.

Início das atividades
O Incra também oferece apoio às 

famílias de pescadores e agriculto-
res que vivem na reserva por meio da 
concessão de créditos iniciais, no va-
lor de R$ 2,4 mil por família, para que 
possam iniciar sua produção. 

Com esse recurso, os assentados 
podem fazer reparos em embarca-
ções, comprar instrumentos náuti-
cos, apetrechos de pesca, motores 
e congeladores, entre outros itens 
destinados a fortalecer as atividades 
pesqueira e extrativista – as princi-
pais práticas econômicas desenvolvi-
das pelos ribeirinhos da região. “Com 
os créditos, podemos nos estrutu-
rar melhor e escoar a produção para 
mais longe”, aposta Maninho.

Em 2006, no Nordeste paraen-
se, 1.718 famílias foram benefi ciadas 
com mais de R$ 4 milhões em Crédi-
to Instalação, que permite o supor-
te inicial aos assentados do Progra-
ma Nacional de Reforma Agrária. Já 
com a construção de casas, o Incra 
benefi ciou 1.857 famílias, investindo 
cerca de R$ 9 milhões.

Meio ambiente
No ano de 2007, o Incra reser-

vou R$ 18,6 milhões dentro do Pla-
no Plurianual (PPA) para investir em 
meio ambiente. O dinheiro tem sido 
aplicado em ações de manejo e recu-
peração de projetos ambientais. Para 
2008, a Coordenação Geral de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais do Ins-
tituto já incluiu no PPA uma ação es-
pecífi ca para tratar do licenciamento 
ambiental nos assentamentos.

O PPA é um instrumento do Go-
verno Federal para estabelece dire-
trizes, objetivos e metas orçamentá-
rias da administração pública. Tem 

necessários para o desenvolvimen-
to humano da população, a inclu-
são social e a melhor distribuição 
da renda entre os brasileiros, entre 
outras ações. 

Maninho: exploração consciente garante recursos futuros

como objetivo planejar as políticas 
mais adequadas para estimular os 
diversos setores da produção, as 
medidas para reduzir as desigualda-
des regionais, os programas sociais 

Diversifi cação 
da produção

As mulheres dos pescado-
res estão diversifi cando as ativi-
dades extrativistas no PAE Mãe 
Grande de Curuçá e produzindo 
polpa de frutas nativas da região, 
como bacuri, cupuaçu, taperebá 
e maracujá.

Dessa forma, Kedma Alves 
Ben  jamim, 27 anos e sete fi -
lhos, ajuda o marido a compor a 
renda familiar. “Com o dinheiro 
do crédito que recebemos, nós 
compramos um freezer e uma 
máquina de costura. Assim, eu 
ajudo costurando e fazendo pol-
pa de frutas para vender”, conta 
ela, orgulhosa. 

Agora, o próximo passo das 
mulheres dos pescadores é a or-
ganização de uma feira para ven-
der o que produzirem. E, então, 
conquistar novos mercados. 
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Uma vida 
transformada

 
Um dos primeiros benefi ciados 

com a construção de casas no PAE Mãe 
Grande de Curuçá, Aloísio de Jesus Al-
ves, 30 anos, também já obteve recur-
sos para incrementar sua moradia. Ele 
mora com a esposa e sete fi lhos, e está 
construindo mais dois quartos, cozinha 
e banheiro.

O pescador também foi benefi cia-
do com o Crédito Instalação, na moda-
lidade Fomento, concedido pelo Incra. 
“Com o dinheiro, comprei uma canoa, 
rede, um carrinho-de-mão e manti-
mentos para a casa. Dá até orgulho ser 
pescador. Antigamente, eu nem tinha 
como fazer um empréstimo no banco. 
Agora, eu chego lá e são eles que que-
rem me emprestar”, diverte-se.  

R$ 18,6 milhões em recursos do Incra para ações de manejo e recuperação de projetos

Pesca artesanal na junção do Rio Cajutuba com o mar
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Educação ambiental valoriza o 
extrativismo sustentável

PAE Praialta-Piranheira

Respeito à fauna e à fl ora demonstra que é possível trabalhar sem prejudicar a fl oresta

A elaboração de uma cartilha so-
bre a andiroba, árvore típica da Ama-
zônia, levou alunos do ensino básico 
de duas escolas do Projeto de Assen-
tamento Agroextrativista (PAE) Praial-
ta-Piranheira, em Nova Ipixuna, Su-
deste do Pará, a voltar os olhos para 
a importância da preservação dos re-
cursos da fl oresta.

Com apoio da Universidade Fede-
ral do Pará (UFPA), 38 alunos, entre 
seis e 54 anos de idade, das escolas 
Chico Mendes e Boa Esperança, fo-
ram co-autores da cartilha “Conhe-
cendo os Caminhos da Andiroba – 
Trabalhando o Manejo da Andiroba”. 

O livreto foi distribuído para ou-
tros colégios em todo o município e, 

segundo a professora Laísa Santos 
Sampaio, da Escola Chico Mendes, 
despertou a curiosidade dos alunos 
para o extrativismo sustentável. Além 
disso, serve como material didático 
para as aulas.

Tudo começou com a andiroba
O objetivo inicial do projeto era 
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investigar a andiroba, desde as suas 
características naturais até as possi-
bilidades de utilização em cosméti-
cos e remédios, por exemplo. Mas o 
resultado foi além das expectativas. 

“Acreditávamos que, com essa 
ação de educação ambiental, con-
seguiríamos criar nos alunos a cons-
ciência de que é importante preservar. 

A surpresa foi o refl exo que a pesqui-
sa teve em casa. As crianças passa-
ram a cobrar dos pais o uso correto 
dos recursos naturais. Elas aprende-
ram que, se não usarmos os recur-
sos com sabedoria, eles irão acabar”, 
conta a professora.

O PAE Praialta-Piranheira abriga 
nove escolas multisséries em seus 

Nova Ipixuna, PA

Belém

PARÁ

Caminho da escola: consciência sobre o uso correto dos recursos naturais
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22 mil hectares. Criado em 1997 pelo 
Incra, para abrigar 440 famílias, foi o 
primeiro assentamento aprovado nos 
moldes ambientais em todo o Sul e 
Sudeste do estado.

Investimento no saber
Em 2007, o Incra investirá R$ 43 

milhões em projetos de educação vol-
tados aos assentamentos da reforma 
agrária. O recurso deve benefi ciar 60 
mil alunos em todo o País.

Por meio do Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária 
(Pronera), o Incra estabelece parce-
rias com instituições públicas, be-
nefi ciando os moradores de assen-
tamentos com a abertura de cursos 
técnicos, alfabetização, ensino mé-
dio, graduação e pós-graduação. 

Na Amazônia, há convênios fi r-
mados com a Universidade Federal 
do Pará (UFPA), Universidade Esta-
dual do Amazonas (UEAM), Funda-
ção Universidade Federal de Rondô-
nia (UNIR) e Universidade Federal de 
Roraima (UFRR), entre outras.

Diversifi cação da produção é garantia de alimento o ano todo

Integração 
com a natureza

Diversifi cando a produção, o as-
sentado tem opções de consumo e 
de comercialização durante o ano in-
teiro. É o que faz Maria de Carva-
lho Rosas, 70 anos. Em sua proprie-
dade, ela planta abóbora, mandioca, 
batata-doce, pepino, feijão, quiabo, 
milho, melancia, maracujá, mamão, 
manga, jaca, laranja, abacaxi e açaí. 
Além disso, cria galinhas, patos e al-
gumas vacas leiteiras.

Há 20 anos no local, foi uma das 
primeiras benefi ciadas quando da 
criação do PAE pelo Incra. Usando a 
terra como meio de vida, Dona Ma-
ria não consegue aceitar a explora-
ção irracional e predatória dos re-
cursos naturais. “Tirar tudo o que a 
terra pode nos dar e depois ir em-
bora não é uma opção inteligente. 
A pessoa que faz isso vai ter que fi -
car mudando de terra até morrer. E 
depois, quando não tiver mais o que 
explorar, o que vai fazer?”, questio-
na, preocupada.

Amante das plantas e dos ani-
mais, a assentada cria soltos no quin-
tal uma ararajuba (ave amarela da 
Amazônia), carinhosamente chama-
da por ela de Amarelão, e mais um 
casal de papagaios. Dona Maria con-
ta que os bichos são muito apegados 
a ela. “Meus bichinhos são tempera-
mentais e só comem se eu estiver em 
casa. Um dia desses, saí e a Amarelão 
me acompanhou até certa altura do 
caminho”, surpreende-se. 

O Pronera procura ampliar os ní-
veis de escolarização formal dos tra-
balhadores rurais. O programa apóia 
o fortalecimento da educação nas 
áreas de reforma agrária, desenvol-
vendo e coordenando projetos edu-
cacionais, utilizando metodologias 
voltadas para a especifi cidade do 
campo, visando à promoção do de-
senvolvimento sustentável.

Manejo comunitário
O material preparado pelos alu-

nos do PAE Praialta-Piranheira abor-
dou também a importância de se 
realizar o Manejo Florestal Comu-
nitário (MFC), desenvolvido no as-
sentamento. 

“O objetivo do MFC é saber tra-
balhar com a fl oresta sem prejudicá-
la. Saber trabalhar todos os recursos 
que a natureza pode nos oferecer, 
respeitando a fauna e a fl ora, evitan-
do assim o desmatamento irracional 
que acarreta, na maioria das vezes, a 
formação de pastagens e a destrui-
ção das matas”, explica o engenheiro 
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fl orestal Edimilson Macedo dos San-
tos, mais conhecido como Bobô, do 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (Senar) do Pará.

Bobô conta que antes de come-
çarem a trabalhar a questão do ma-
nejo comunitário no PAE, os assen-
tados exploravam os recursos de 
forma desordenada. “Com o Mane-
jo Florestal Comunitário, é possível 
fazer uma exploração dos recursos 
naturais que resulte em uma gestão 
equilibrada em todos os aspectos e 
que contribua para a diminuição do 
desmatamento e das queimadas”.

Exploração predatória
Iniciativas de conscientização 

dentro dos assentamentos, como a 
da professora Laísa, são importan-
tes para combater defi nitivamen-
te ações isoladas de práticas não 

Exploração racional: é possível manter o equilíbrio entre homem e natureza
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Assentamento vira 
fonte de estudos 

A professora se emociona ao 
lembrar que dos 55 trabalhos en-
tregues pelos alunos do curso ape-
nas o dela foi escolhido para ter có-
pia na biblioteca da universidade. 
“Eu consegui aliar as minhas duas 
paixões nas escolas do PAE. A mi-
nha vida não seria completa se eu 
não estivesse aqui e fazendo o que 
gosto”.  

Laísa Santos Sampaio trabalha 
há seis anos como professora den-
tro do PAE Praialta-Piranheira e co-
ordena cinco das nove escolas que 
lá funcionam. Seu trabalho foi sem-
pre voltado para a valorização do 
extrativismo sustentável no assen-
tamento. 

Com sacrifício, aos 38 anos, con-
seguiu se formar em Pedagogia, em 
julho de 2007, pela Universidade da 
Amazônia (Unama). Seu trabalho 
de Conclusão de Curso (TCC) teve 
como tema justamente a Educação 
Ambiental e o Desenvolvimento Sus-
tentável nas escolas do PAE Praialta-
Piranheira. 

condizentes com o perfi l ambiental 
das novas modalidades de assenta-
mento. Alguns assentados, por falta 
de conhecimento ou pela ilusão do 
imediatismo, podem acabar extrain-
do madeira de seus lotes de manei-
ra irregular.

O Incra tem combatido ações ir-
regulares por meio de assistência 
técnica, fazendo com que o produ-
tor entenda que a exploração sem o 
manejo adequado esgota o recurso. 
Além disso, há o empobrecimento 
do solo, o que diminui o seu tempo 
de uso para o plantio. 

A educação ambiental e a conces-
são de créditos do Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricul tura 
Familiar (Pronaf) para a diversifi cação 
da produção também são ações do 
Governo Federal para combater a ex-
ploração depredatória. 
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Campanha contra 
aquecimento global 
e poluição em rio

PAE Santo Antônio

Abaetetuba, PA

Belém

PARÁ

Não se agrida, preserve os rios. 
A natureza é um presente de Deus. 
Ser inteligente é não poluir o meio 
ambiente. A natureza é a nossa mãe. 
Essas são algumas das mensagens 
encontradas em placas espalhadas 
por toda a orla do Projeto de Assen-
tamento Agroextrativista (PAE) San-
to Antônio, nas ilhas do município 
de Abaetetuba, a 80 quilômetros de 
Belém do Pará.

As placas fazem parte da cam-
panha Mexa-se, Mude o Clima. Preo-
cupados com a qualidade do rio que 
abastece o assentamento e com a 
questão do aquecimento global, os 
integrantes do Movimento dos Ri-
beirinhos e Ribeirinhas das Ilhas e 
Várzeas de Abaetetuba (Moriba) fi r-
maram parceria com a prefeitura lo-
cal para conscientizar a população 
de que preservando a natureza se 
ajuda a melhorar o mundo.

O medo dos ribeirinhos é de que 
o rio morra se não for preservado. 
José Maria Vasconcelos Ferreira, mo-
rador há 46 anos de uma das ilhas 

Campanha Mexa-se, Mude o Clima movimenta o PAE Santo Antônio
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onde está localizado o PAE, pesca 
em média 30 quilos de peixe todos 
os dias. Sai de casa às 5h da manhã 
e só retorna para o almoço, pouco 
depois do meio-dia. Pai de quatro fi -
lhos, sabe que depende da conten-
ção da poluição.

“Do rio a gente tira o nosso sus-
tento. Pesco para alimentar a minha 
família e vender o que não consu-
mimos. Assim, posso dar um pouco 
mais de conforto lá em casa”, relata 
ele, um dos pescadores que já aderiu 
às orientações da campanha.

Pesca artesanal
No PAE Santo Antônio, localiza-

do às margens do Rio Maracapucu, a 
pesca é artesanal, feita por homens 
e mulheres em pequenas embarca-
ções a remo ou motorizadas. Nesse 
tipo de pesca, a atividade é baseada 
tão somente nas experiências adqui-
ridas com os ancestrais, observan-
do o vento e as marés. Redes, puçás, 
cercos e tarrafas são os instrumen-
tos usados pelos pescadores.

O assentamento, criado em 2005 
pelo Incra, tem capacidade para aten-
der 170 famílias em 1,3 mil hectares. 
No município de Abaetetuba, exis-
tem outros 20 assentamentos agro-
extrativistas instalados. Ao todo, são 
6.076 assentados nessa região insu-
lar. Lá, cerca de quatro mil casas já 
foram construídas com recursos do 
Incra para os ribeirinhos. 

Utilização de equipamentos artesanais para a pesca de camarão

Preservação do rio é preocupação constante dos ribeirinhos
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Artesã há seis anos, Luana Mar-
ques André aprendeu a criar peças 
ainda pequena, com a mãe. Hoje, aos 
24 anos, tira a argila usada para fa-
zer panelas artesanais de um barreiro 
próximo à olaria onde trabalha com o 
marido, de forma sustentável. “Quan-
do a gente tira o barro, fi ca um bura-
co que depois é aproveitado para o 
cultivo de peixes”, justifi ca.

Engajada na defesa do meio am-
biente, Luana fez o curso de agen-
te ambiental do Ibama para poder 
fi scalizar se as atividades realizadas 
dentro do PAE Santo Antônio estão 
de acordo com as normas vigentes. 
“As pessoas aqui estão fi cando mais 
conscientes, graças a Deus. Tenho 

dois fi lhos e me preocupo com o 
futuro deles”.

Ela avalia que, no assentamento, 
o passo mais importante pela preser-
vação do meio ambiente foi dado em 
relação ao rio. A campanha Mexa-se, 
Mude o Clima pretende evitar que o 
lixo chegue até o curso d’água.

“Os assentados estão recebendo 
kits com sacolas de 100 litros para 
separar o lixo em papel, plástico, vi-
dro e metal. Esse lixo será todo re-
ciclado”, conta Luana. Depois que 
todos os kits forem distribuídos, a 
artesã e agente ambiental se auto-
escalou para ir de casa em casa e ex-
plicar como funciona a coleta seleti-
va do lixo. 

Adepta do artesanato sustentável
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Dessalinização dribla a escassez de água e   renda no sertão nordestino

Agora, com água potável, assentados têm mais saúde e conforto

PA Seridó
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O dia começa bem cedo no ser-
tão do Rio Grande do Norte. Às 5h30 
da manhã, o sol já vai alto no hori-
zonte. No Projeto de Assentamen-
to (PA) Seridó, no município de São 
José do Seridó, a 240 quilômetros da 
capital do estado, a movimentação 
dos agricultores começa ainda antes 
da alvorada.

A partir das 4h, homens e mulhe-
res buscam água na caixa de abaste-
cimento local, com capacidade para 
armazenar cinco mil litros. Nem o 
vento, que entre os meses de agos-
to e outubro deixa as noites e ma-
drugadas levemente frias, amolece 
nesse instante os assentados serta-
nejos, acostumados com as adversi-
dades climáticas do Semi-árido nor-
destino. Essa é a região com o menor 
volume de chuvas do Brasil.

No PA Seridó, eles protagonizam 
uma solução-modelo para enfrentar 
a seca. Ali, a água retirada do sub-
solo, a uma profundidade de 22 me-

tros, é imprópria para o consumo. 
Antes de ser utilizada pelos assen-
tados, passa pela dessalinização por 
osmose inversa (veja infográfi co). Por 
meio desse processo, é possível re-
tirar o excesso de sal que deixa o lí-
quido salobro.

“Antes de termos o dessaliniza-
dor, tínhamos de andar cinco quilô-
metros até o açude Cajazeira”, lem-
bra o agricultor João Quirino Dantas, 
47 anos, presidente da Associação 

Dessalinização dribla a escassez de água e   renda no sertão nordestino

São José do Seridó, RN

Natal

RIO GRANDE DO NORTE

O valor 
das tilápias

As tilápias são peixes nativos 
da América do Sul e da África, que 
têm grande capacidade de sobre-
vivência e adaptação em espaços 
pequenos e com baixa oxigena-
ção. Por isso, foram os primei-
ros peixes a serem criados em ca-
tiveiro pelos egípcios, há quatro 
mil anos. Atualmente, essa é uma 
das espécies mais criadas em cati-
veiros no mundo.  

dos Pais do PA Seridó, sem nostal-
gia desse passado.

Seu Quirino, como é conhecido, 
vive no local há 17 anos. Ele con-
ta que a máquina dessalinizadora 
chegou ao PA na década de 90 – a 
criação do assentamento pelo Incra 
ocorreu em 1989. Desde 2006, no en-
tanto, é que esses assentados pas-
saram a capitanear um sistema de 
reutilização dos resíduos da água 
dessalinizada. E tornaram-se agen-
tes de uma transformação no PA.

Peixes e erva-sal 
No PA Seridó, o dessalinizador 

funciona em dias alternados, durante 
quatro horas. Esse tempo é sufi ciente 
para abastecer a caixa que armazena 
o precioso líquido para o povo serta-
nejo. O processo de dessalinização 
deixa 30% da água em condições ide-
ais para o consumo. O restante, uma 
solução com alta concentração de sal, 
é impróprio para o ser humano.
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Esse resíduo, que antes era deixa-
do no meio ambiente, é agora apro-
veitado na criação de tilápias, uma 
espécie de peixe, e na irrigação da 
erva-sal. A planta (Atriplex nummula-
ria), nativa da Índia, tem capacidade 
de se desenvolver retirando o sal de 
soluções salobras. Posteriormente, a 
erva-sal ainda é usada na fabricação 
de feno, que serve para alimentar a 
criação de ovinos e caprinos.

O assentamento conta com dois 
tanques de tilápias, onde foram colo-
cados 1,4 mil alevinos. São seis me-
ses até que os peixes fi quem prontos 
para o abate. Já a área cultivada com 
erva-sal é de sete mil metros qua-
drados e abriga 864 pés da planta. A 
erva-sal pode ser podada de quatro 
em quatro meses.

Projeto auto-sustentável
A criação de tilápias e o cultivo 

de erva-sal, além de servirem para 
a destinação sustentável dos resídu-
os da dessalinização, também repre-
sentam incremento de renda para o 
PA Seridó. 

O dinheiro obtido com a venda 
do peixe é dividido em três partes – 

O dessalinizador instalado no PA 
Seridó é o ponto de partida de um 
complexo produtivo. O equipamen-
to visa garantir a saúde dos assenta-
dos com água própria para consumo 
humano e, ainda, ajudar a ampliar a 
renda com os complexos de produção 
paralelos. A instalação do dessaliniza-
dor em comunidades rurais faz parte 
do Programa Água Doce, desenvolvi-
do pelo Governo Federal e coordena-
do pelo Ministério do Meio Ambien-
te (MMA).

O programa conta com a partici-
pação de diversos outros órgãos fede-
rais, entre eles, o Ministério do Desen-
volvimento Agrário, Incra, Fundação 
Banco do Brasil, Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), Petrobras e o Programa de 
Revitalização do São Francisco, por in-
termédio da Companhia de Desenvol-

vimento dos Vales do São Francisco e 
Parnaíba (Codevasf).

Uma das formas de se alcançar os 
resultados no Semi-árido é aproveitar 
a água subterrânea da região, conhe-
cida por sua alta salinidade. Segundo o 
engenheiro agrônomo Everaldo Rocha 
Porto, pesquisador da Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa) Semi-árido, a dessalinização é 
muitas vezes a única alternativa para 
obtenção de água potável. 

“A qualidade é garantida, pois a 
porosidade da membrana do dessali-
nizador não permite nem a passagem 
dos vírus, que são corpos muito peque-
nos”, explica. Porto é também coorde-
nador de Unidades Demonstrativas do 
Programa Água Doce. “Se compara-
do ao abastecimento pelo caminhão-
pipa, o sistema de dessalinização da 
água fi ca bem mais barato”. 

 Como funciona o programa Água Doce
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Fábio Silva usa erva-sal para 
alimentar as cabras 

Gado de leite reforça a renda dos assentados

A Caatinga  é um bioma exclusivamente 
brasileiro, com 844.453 km2   
(equivalente a 9,92% do território   
do Brasil). A vegetação típica é esparsa 
e constituída basicamente por árvores 
baixas e arbustos que, em geral, 
perdem as folhas na estação da seca. 
De origem tupi, a palavra Caatinga 
signifi ca mata branca. A razão  
para essa denominação está no fato  
de o bioma apresentar vegetação  
verde apenas durante o inverno, de 
curta duração. No restante do ano,  
fi ca inteira ou parcialmente sem  
folhas e a vegetação ostenta um  
tom esbranquiçado.

25% são repartidos igualmente entre 
as três famílias de assentados que 
trabalham no projeto; outra quota de 
25% é fracionada entre as três asso-
ciações existentes no assentamento, 
uma de pais, uma de mães e outra de 
jovens. Os 50% restantes são depo-
sitados numa conta bancária. O va-
lor economizado é utilizado na ma-
nutenção do projeto. 

De olho no futuro, Seu Quirino já 
está poupando para fazer com que o 
projeto seja auto-sustentável. O as-
sentado explica que o primeiro ano 
de existência do projeto é todo fi nan-
ciado pelo Governo Federal. A par-
tir do segundo ano, os agricultores 
começam a dividir as despesas e, do 
quarto ano em diante, assumem todo 
o custeio. 

Experiência empolgante 
Durante a Semana Santa de 2007, 

os assentados venderam as suas pri-
meiras tilápias. Foram comercializa-
dos 777 quilos do peixe em São José 
do Seridó e em outros municípios vi-

zinhos ao assentamento. Em média, 
cada quilo saiu a R$ 4, o que resultou 
em mais de R$ 3 mil.

Enquanto isso, a primeira poda 
da erva-sal, ocorrida na mesma épo-
ca, rendeu 2,3 quilos. As folhas da 

planta foram processadas na pico-
tadeira e secadas ao sol. O feno ob-
tido é misturado a um pouco de ca-
pim e servido ao rebanho de cabras 
e ovelhas do PA.

O novo alimento ainda não está 
servindo a todo o gado bovino por-
que os animais precisam passar por 
uma fase de adaptação. Nesse perío-
do, bois e vacas recebem uma ração 
misturada à erva-sal.

Cícero Martins da Costa, chama-
do pelos assentados de Nanã, fez o 
teste durante dois meses com um 
touro pequeno: “Depois de 60 dias, 
o ‘toureco’ estava com 235 quilos, 65 
a mais do que quando é alimentado 
com o concentrado de proteínas, vi-
taminas e sais minerais normalmente 
utilizado”, conta, empolgado. 

Redução de gastos
De acordo com Baltazar Gomes 

de Oliveira, técnico agrícola do Incra, 
a erva-sal tem em sua constituição 
até 18% de proteína. “O capim-ele-
fante, um dos mais usados na região 
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Bordado 
tipo exportação

Mantendo a tradição serido-
ense, as mulheres do assenta-
mento também têm talento para 
bordar. Elas conciliam os serviços 
domésticos, a criação dos fi lhos 
e as atividades rurais com o tra-
balho nas máquinas de costura. 
O resultado são belas redes, to-
alhas de banho e mesa, lençóis, 
fronhas, roupas de bebê, entre 
outros artigos coloridos com bor-
dados delicados em motivos fl o-
rais ou infantis. Pelos cálculos de 
Cláudia Araújo Góis, 25 anos (foto 
acima), uma bordadeira ganha em 
média R$ 150 por mês. As peças 
são vendidas para lojistas da re-
gião do Seridó e já foram levadas 
até para a Europa. “Uma toalha de 
mesa feita por nós foi vendida em 
São Paulo para uma apresentado-
ra de TV. Ela mostrou na televisão 
e disse que tinha sido feito na re-
gião de Caicó”, conta, orgulhosa, 
Eva Toscano de Araújo, 45 anos 
(foto abaixo), outra bordadeira do 
assentamento. 

para alimentar o gado, tem cerca de 
10%”, compara.   

Esse sistema de reaproveitamen-
to ainda diminuiu o gasto com a 
mão-de-obra para eliminar os re-
síduos da dessalinização da água. 
“Antes, nós gastávamos R$ 700 por 
ano para desocupar os tanques que 
recebiam a solução salobra resultan-
te da dessalinização”, contabiliza 
Seu Quirino. “Além disso, o cultivo 
da planta indiana é bastante eco-
nômico. Em um ano, só precisou de 
duas adubações”.

Para agregar valor à venda do pei-
xe, os assentados recebem orienta-
ções sobre como retirar o fi lé de 
tilápia, fabricar lingüiça e inclusi-
ve hambúrguer. Tudo isso, além de 
aprender a utilizar o óleo, as vísce-
ras e o couro na produção de sabão, 
adubo orgânico e artesanato. 

O treinamento é realizado pelo 
Serviço Brasileiro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas (Sebrae). 
“Queremos continuar com o proje-
to. Hoje temos água e fonte de ren-

da extra para o PA. Se pararmos, pre-
judicaremos a comunidade”, refl ete 
Seu Quirino.

Preocupação com emprego
Encravado no sertão potiguar, 

o PA Seridó tem área total de 1,9 
mil hectares. Cada uma das 63 fa-
mílias assentadas dispõe de lotes 
de 18 hectares para trabalhar indi-
vidualmente. Elas também contam 
com uma área coletiva de 12,6 hec-
tares. O sistema de criação de tilá-
pias e cultivo de erva-sal ocupa dois 
hectares.

A principal fonte de renda das fa-
mílias tem sido a criação de bovinos, 
ovinos e caprinos para a produção 
de leite. De janeiro a maio, período 
chuvoso no Semi-árido, o rebanho 
do assentamento chega a produzir 
1,3 mil litros de leite por dia. 

Preocupados em melhorar a ren-
da das famílias e gerar emprego para 
os jovens, os assentados têm pro-
curado estabelecer parcerias para 
cursos de formação com diversos 

Sertão potiguar: beleza versus adversidade climática
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“Nasci nesta fazenda, meu pai 
era agricultor. Ele era homem po-
bre, não me formou para doutor. 
Eu sou quase analfabeto, mas sem-
pre vejo de perto que estudar tem 
seu valor”... Esses versos são do 
agricultor Francisco das Chagas de 
Azevedo, conhecido em todo o PA 
Seridó como Seu Miguelim. São 55 
anos, todos eles vividos na antiga 
Fazenda Caatinga Grande, que deu 
origem ao assentamento. 

Além do amor à terra, ele sen-
te prazer em narrar melodiosamen-
te para os demais assentados e vi-
sitantes as histórias do lugar onde 
nasceu. Apesar de pouco saber ler 
e escrever, Miguelim carrega consi-
go, além da veia artística, um gran-
de poder de observação.

Desde 1970, faz anotações da 
quantidade de chuva na região do 
Seridó. Segundo ele, este ano só 
choveu 240 milímetros, enquanto 
nos anteriores a média vinha sendo 
de 600 milímetros. “E o ser huma-
no foi o que mais contribuiu para 
que isso acontecesse. Nós nunca 
pensamos que isso fosse acabar”, 
comenta, referindo-se à vegetação 
rala que hoje ocupa a caatinga e à 
falta de água. 

Miguelim conta que em 1960, 
quando tinha oito anos, a área ocu-
pada pela Fazenda Caatinga Gran-
de possuía água subterrânea boa 
para consumo. Ele recorda que sua 
mãe, também nascida nessa terra e 
hoje com 91 anos, dizia que a ve-
getação local era igual às fl orestas 
existentes “lá no Sul”.   

órgãos governamentais, não-gover-
namentais e também com empresas 
privadas. Júlio César Santos Sousa, 
30 anos, da Associação de Jovens 
local, diz que das cerca de 380 pes-
soas que moram no PA Seridó, 192 
têm entre sete e 32 anos. 

Educação em foco 
Para propiciar educação formal e 

um futuro melhor para esses jovens, 
no assentamento há creche, esco-
la de primeira à quarta série e aten-

dimento médico-odontológico. Os 
moradores também contam com um 
espaço de uso coletivo, que abriga a 
biblioteca rural Arca das Letras (um 
programa do MDA), sala para aulas de 
alfabetização de jovens e adultos.

A estrutura educacional inclui 
uma sala equipada com computa-
dores e impressora para o curso de 
informática e um miniauditório para 
a realização de palestras e reuniões. 
O Sebrae ainda é responsável por um 
curso de higiene e qualidade no pro-
cessamento e conservação do pes-
cado, ministrado aos assentados. 

A conscientização ambiental, nes-
se contexto, avança. Um grupo de 10 
pessoas do assentamento trabalha 
num projeto de reciclagem de lixo. 
Elas fazem a seleção de material 
plástico, como garrafas e sacolas. 
O produto da seleção é levado para 
uma empresa, em Caicó, responsável 
pelo seu processamento, e cada as-
sentado envolvido nesse projeto ob-
tém uma renda extra de cerca de um 
salário mínimo por quinzena. 

Contagem da chuva

Júlio César Santos Souza capacita 
crianças e jovens

Sertanejo resiste a mais de oito meses sem chuva 
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Outro exemplo de aproveitamen-
to dos recursos hídricos e preserva-
ção do meio ambiente emerge do as-
sentamento Aracati, localizado no 
município de Touros, a cerca de 100 
quilômetros de Natal, na região do 
Mato Grande potiguar. Nesse PA, 16 
famílias se revezam para cuidar de 18 
tanques de tilápias.

A criação de peixes surgiu como 
uma fonte de renda extra para os 
agricultores do PA Aracati. Francis-
co Félix da Silva, 45 anos, presiden-

Assentamentos potiguares 
aderem às tilápias

PA Aracati

te da Associação de Pequenos Pro-
dutores da Agrovila Aracati, calcula 
que, quando ocorre a despesca (reti-
rada das tilápias do tanque para co-
mercialização), cada pessoa envol-
vida no projeto obtém cerca de um 
salário mínimo. Desde a implantação 
do projeto, em julho de 2006, ocor-
reram três despescas.

Francisquinho, como é conheci-
do, é justamente um dos maiores in-
centivadores dessa criação. Ele abriu 
mão de tocar sua lavoura para con-

solidar o projeto no PA Aracati. Acre-
dita que os assentados precisam ter 
outra fonte de renda, além da agri-
cultura. “Para criar peixes, a gente 
não depende de inverno aqui, mas 
de mão-de-obra”.

Reutilização da água 
A água retirada dos tanques de 

tilápia é reutilizada na irrigação de 
uma horta. Atualmente, 10 mulheres 
trabalham ali na produção de hor-
taliças. De acordo com a agricultora 

Francisco Félix da Silva descobriu na pesca nova fonte de renda 
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Touros, RN

Natal

RIO GRANDE DO NORTE

Luciene Aciole, 30 anos, os tomates, 
beringelas, couves e salsas cultiva-
dos nos canteiros enriquecem a ali-
mentação dos assentados, além de 
gerar boa renda.

Até 2008, o PA Aracati deve con-
tar com sete hectares de lavoura co-
letiva irrigada com a água fertilizada 
pelas tilápias. Francisquinho informa 
que técnicos da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte (UFRN) 
analisam o que pode ser plantado 
nessa área, para orientar os assen-
tados segundo a demanda do mer-
cado local. 

“Hoje existe a consciência de que 
os projetos no campo têm de trazer 
soluções para o meio ambiente, além 
do lucro”, conclui.

Grande do Norte. Quando o projeto 
estiver completo, serão 504 tanques 
instalados em 12 assentamentos da 
região do Mato Grande. A criação de 
tilápias em assentamentos tem sido 
fi nanciada pelo Pronaf, do MDA. 

Financiamento do Pronaf 
José Bernardino Sobrinho, técni-

co da Arco Verde, uma das entidades 
responsáveis pelo projeto de criação 
de tilápias no PA Aracati, explica que, 
a partir da terceira despesca, que ali 
ocorreu em agosto de 2007, os tan-
ques já atingem produção em escala. 
Todo mês, então, é possível despes-
car três viveiros. Por ano, serão dois 
ciclos de comercialização, com cada 
retirada de peixes rendendo aproxi-
madamente três toneladas.

Sobrinho prevê que até o fi nal de 
2008 sejam implantados 120 vivei-
ros de tilápias em assentamentos lo-
calizados nos municípios de Touros, 
Cea rá-Mirim, João Câmara e Purezas, 
todos no Litoral Nordeste do Rio 

Trabalho de despesca reúne esforços de toda a comunidade

Tilápias e hortaliças: nova cadeia produtiva
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Experiências agroecológicas proli-
feram em plena Caatinga. No Projeto 
de Assentamento (PA) Menino Jesus, 
em Água Fria, município localizado na 
região do Recôncavo Baiano e a cer-
ca de 180 quilômetros de Salvador, os 
212 moradores estão envolvidos num 
projeto de construção de casas com 

Capacitação agroecológica 
abre perspectivas ao mundo rural

tijolos ecológicos. Os assentados re-
ceberam treinamento para fabricar os 
blocos de barro e executar o trabalho 
necessário para erguer suas próprias 
residências.

O projeto, ainda em fase experi-
mental, é conduzido pelo Incra, em 
parceria com a Petrobras. Até março 

de 2008, todas as famílias do PA de-
verão estar morando em residências 
erguidas nos mesmos moldes.

“Homens, mulheres, jovens, crian-
ças e idosos participam da constru-
ção das casas”, faz questão de frisar 
Vangilson Ferreira Bispo, agricultor e 
diretor da escola do assentamento. 

PA Menino Jesus

Assentados constroem suas casas com tijolos ecológicos



37Terra da Gente

Ele conta que, há cerca de um ano, 
os assentados trabalham com tijolos 
agroecológicos. Suas casas são cons-
truídas em mutirão. Enquanto uma 
parte dos moradores trabalha na la-
voura, outra se dedica à construção.

Sem queima de madeira
As próprias famílias do PA Meni-

no Jesus é que decidem o modelo de 
habitação, que pode ser de dois ou 
três quartos. Bispo afi rma que esse 
esforço compensa porque o dinhei-
ro do crédito destinado à habitação, 
repassado pelo Incra, pode ser eco-
nomizado pelo não pagamento de 
mão-de-obra externa e acabamento 
das paredes, já que os tijolos ecoló-
gicos dispensam o uso de reboco. 

“É um sacrifício fazer essa casa, 
mas vale a pena. Ela fi ca mais bo-
nita, mais arejada, com temperatu-
ra térmica agradável e mais segura”, 
avalia. Cada moradia requer, em mé-
dia, oito mil tijolos que preservam o 
meio ambiente. Isso porque exigem 
pouca água e, por não serem levados 
ao forno como os convencionais, evi-
tam a queima de madeira e a emis-
são de fumaça.

O domínio dessa técnica foi sua-
do. Só depois de análise detalhada 
dos tijolos em um instituto de pes-
quisas de São Paulo, os assentados 
conseguiram ajustar a fabricação – 
são sete medidas de barro para uma 
de cimento. Agora, o futuro é comer-
cialmente promissor. Tanto que os 
assentados do PA Menino Jesus já 
planejam comercializar a produção 
para outros assentamentos e obter 
renda extra. 

Bancos escolares
A adesão à agroecologia deman-

da, em todo o País, o retorno aos 
bancos escolares. É o que fi zeram 
53 assentados no PA Terra Vista, no 
município de Arataca, na região ca-
caueira e a 500 quilômetros de Sal-
vador. Nas aulas do curso técnico de Água Fria, BA

Salvador

BAHIA

Agroecologia, que aliam teoria e prá-
tica, os estudantes aprendem como 
realizar o trabalho no campo utili-
zando insumos orgânicos.

Para realizar esses cursos, o In-
cra, por meio do Programa Nacio-
nal de Educação na Reforma Agrária 
(Pronera) e em parceria com universi-
dades, estabeleceu uma rede de for-
mação de assentados. São mais de 
mil vagas distribuídas para os níveis 
médio/pós-médio, superior e pós-
graduação em nove estados. Para 
tanto, o Instituto investe R$ 3,5 mi-
lhões/ano. Os cursos atingem cerca 
de 50 mil famílias assentadas.

No mesmo caminho, o Programa 
de Assessoria Técnica, Social e Am-
biental (Ates) do Incra fi rmou con-

vênio com o Centro de Formação e 
Pesquisa Contestado (Cepatec), que 
há 10 anos atua na capacitação de 
trabalhadores rurais, para dissemi-
nar conhecimento em Agroecologia 
em 23 estados do País. 

O interesse das famílias pela 
transição agroecológica se intensi-
fi ca, tanto que são generalizadas as 
experiências de feiras com esse tipo 
de produto nos municípios. O enge-
nheiro agrônomo do Departamen-
to de Formação do Cepatec, Dênnis 
Monteiro, esclarece que a aproxima-
ção com os consumidores tem propi-
ciado aumento de renda aos assenta-
dos. Um dos motivos é a eliminação 
da cadeia de atravessadores. O outro 
é a valorização crescente dos orgâ-
nicos, por serem considerados mais 
saudáveis. 

Casa própria: sonho realizado
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Complexo produtivo e
ecoturístico se impõe 
ante a devastação

PA Andalúcia

Produtos artesanais já chegaram ao Chile e à Alemanha

Preservação do meio ambiente 
não é mero slogan entre os mora-
dores do Projeto de Assentamento 
(PA) Andalúcia, em Nioaque, a 220 
quilômetros de Campo Grande (MS). 
Complexo produtivo que hoje irradia 
conhecimento aos demais assenta-
mentos da região, o Andalúcia se 

impôs ao longo dos anos diante da 
ameaça de devastação do Cerrado. 
É um exemplo de sustentabilidade 
no País.

Com a ajuda do Centro de Produ-
ção, Pesquisa e Capacitação do Cer-
rado (Ceppec), fundado pelos pró-
prios assentados, as famílias estão 

diversifi cando cada vez mais as ati-
vidades e agregando novos valores à 
agricultura familiar. 

Extrativismo, artesanato, turismo 
rural sustentável e educação ambien-
tal – com práticas de combate aos 
processos de desertifi cação e quei-
madas, e de recuperação de pasta-



41Terra da Gente

gens e áreas degradadas – são os pi-
lares desse modelo.

Laura dos Santos, 38 anos, assen-
tada e educadora da Escola Munici-
pal Edson Borque Rocha, que atende 
185 alunos dentro do assentamento, 
explica que os moradores do PA An-
dalúcia buscam sobretudo a qualida-
de de vida. “Resta muito pouco do 
Cerrado, por isso temos de preser-
vá-lo. Queremos que nossos netos 
e bisnetos tenham a oportunidade 
de conhecer as árvores do Cerrado, 
provar os seus frutos e conhecer os 
bichos típicos daqui”, ressalta.

Intercâmbio com vizinhos 
O PA Andalúcia foi criado pelo In-

cra em 1996, para abrigar 164 famí-
lias em seus 4,9 mil hectares. Desse 
total, 764 hectares são área de pre-
servação permanente (APP), distribu-
ída pelo Morro Solteiro, Rio Taquaru-
çu e serras da região. A demarcação 
atende especifi cações determina-

das pela Resolução nº 303/2002 do 
Conselho Nacional de Meio Ambien-
te (Conama).

Já o Ceppec surgiu em dezembro 
de 2003, como um núcleo de capa-
citação e produção de uma linha so-
cioambiental de produtos do Cerra-
do. A proposta, com a parceria do 
Incra, MDA, Instituto de Desenvolvi-
mento Agrário e Extensão Rural (Ida-
terra) de Nioaque e da Universida-
de Federal do Mato Grosso do Sul 
(UFMS), se expandiu.

O Centro é atualmente uma or-
ganização de agricultores familia-
res da reforma agrária que associa 
capacitação, produção, gênero, ju-
ventude, monitoramento do proces-
so de degradação nos assentamen-
tos e pesquisa científi ca em parceria 
com universidades e instituições de 
pesquisa. Tem em sua composição 
20 pessoas, sendo 15 mulheres.

Ali, assentamentos vizinhos são 
orientados na descoberta e no de-

senvolvimento de suas potencialida-
des. O intercâmbio de experiências e 
pesquisas é permanente. A sede do 
Centro está instalada em uma área 
coletiva cedida pelo Incra, onde fo-
ram construídos um alojamento para 
18 pessoas, uma cozinha experimen-
tal e duas salas onde são realizadas 
ofi cinas e aulas. 

O Ceppec ainda conta com um 
fundo gerado pela comercialização 
dos produtos de três grupos: tece-

Nioaque, MS

Campo Grande

MATO GROSSO DO SUL

Linha socioambiental de produtos do Cerrado é o carro-chefe do Ceppec
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lagem, extrativismo e turismo rural. 
Ao todo, 30% da renda gerada fi ca no 
fundo para ser reinvestida na compra 
de materiais de produção e na me-
lhoria da infra-estrutura da sede.

Ofi cina de arte
Fundada em 2005, a ofi cina de 

tecelagem conta com sete tecelãs, 
quatro costureiras e uma pessoa 
encarregada da tintura do algodão 
natural produzido no PA. Essa é a 
atividade mais antiga desenvolvida 
no Ceppec. 

Experiente na arte de conjugar 
algodão natural, fi bra de bananeira, 
palha de milho, palha de arroz, ta-
boa (capim brejeiro) e lã de carnei-
ro, além de sementes de jatobá, fal-
so pau-brasil, olho de boi e outras 
espécies nativas em suas peças, o 
grupo realiza ofi cinas para capacitar 
outros assentados dentro e fora do 
Mato Grosso do Sul. 

Além disso, participa de seminá-
rios e feiras em todo o País. As tecelãs 
estiveram presentes em todas as edi-
ções da Feira Nacional de Agricultu-
ra Familiar e Reforma Agrária, realiza-
da anualmente pelo MDA em Brasília. 
Sua produção de bolsas, vestidos, jo-
gos de mesa, tapetes, mantas e mar-
cadores de livros já chegou ao Chile 
e à Alemanha, graças a visitas reali-
zadas pela organização não-governa-
mental ECOA, que leva grupos de es-
trangeiros para conhecer o dia-a-dia 
e a experiência do Andalúcia. 

“Isso dá mais força para continu-
ar o nosso trabalho. É gostoso saber 
que as nossas peças estão atraves-
sando fronteiras”, orgulha-se Iranete 
Nogueira Pimenta, uma das tecelãs.

Extrativismo consciente 
Os moradores do PA Andalúcia 

aprenderam a usufruir dos benefícios 
de espécies nativas do Cerrado e pas-
saram a coletar sementes, produzir e 
plantar mudas nativas. Eles usam os 
recursos naturais como matéria-prima 

para o artesanato e os alimentos fei-
tos com as frutas típicas da região. 

Com o jatobá, desenvolveram téc-
nicas para extrair farinha, biscoitos e 
bolos. Do baru, também conhecido 
como castanha do Cerrado, produ-
zem amêndoas, doces, pães, biscoi-
tos, paçocas, bombons, panetones e 
granola. Do pequi, é feito licor.

Responsável pela tintura do al-
godão natural colhido no assen-
tamento, Dona Lindalva Maria da 
Conceição, 70 anos, tem ânimo 
de sobra para capacitar outras mu-
lheres que demonstram interesse 
nessa arte.

Usando arnica, urucum e bar-
ba-timão, entre outros recursos na-
turais, ela tinge os fi os que fabrica 
manualmente. Nascida e criada na 
roça, a pernambucana desembar-
cou no Mato Grosso do Sul com o 
marido e quatro fi lhos aos 25 anos. 
Aprendeu a fazer o fi o de algodão 
natural com a mãe, quando ainda 
era pequena. Mas foi apenas no 
PA Andalúcia que ela retomou a 
técnica, quando convidada a tra-
balhar no Centro. 

“Este é o maior prazer da mi-
nha vida. Adoro estar aqui com 
minhas amigas e ensinar a elas tu-
do o que eu sei”, conta, risonha. 
Dona Lindalva descaroça o algo-
dão com o auxílio de duas netas, 
faz o fi o com a ajuda de um pe-
queno cilindro de madeira e ven-
de ao Centro, onde é usado na 
produção da tecelagem. Ela che-
ga a ganhar até R$ 300 mensais 
com a produção. 

A arte através
das gerações

Coleta de sementes mobiliza 
homens e mulheres
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Cerrado.   Com a segunda maior formação 
vegetal brasileira, o Cerrado apresenta uma 
biodiversidade única no mundo. É um 
mosaico de ecossistemas que abrigam 5% 
de toda diversidade biológica do planeta. 
Porém, 57% do bioma já foi totalmente 
devastado e quase a metade do que resta 
já está danifi cada. Por ano, a devastação no 
Cerrado chega a três milhões de hectares. 
Nesse ritmo, em 30 anos o bioma já não 
mais existirá. Localizado na região central 
do Brasil, ocupa 23,92% do território 
brasileiro ou 2.036.448 de quilômetros 
quadrados – o Distrito Federal em sua 
totalidade, Goiás (97%), Tocantins (91%), 
Maranhão (65%), Mato Grosso do Sul 
(61%), Minas Gerais (57%).

“Quando uma mulher conhece o 
brilho do verdadeiro diamante, não 
se contenta com o brilho de um vi-
dro qualquer”. A frase na lousa foi 
escrita por Maria Cileide Oliveira, te-
celã de 30 anos e três fi lhos, mora-
dora do PA Andalúcia.

As mulheres são majoritárias na 
diretoria e nos núcleos de produção 
do Ceppec. Por isso, para ela, a ex-
pressão diz muito em relação ao tra-

Diamante verdadeiro 
balho que desempenha junto a ou-
tras tecelãs e extrativistas do PA.

“Carrego essa frase desde moci-
nha. Ela veio escrita em uma agen-
da que ganhei de presente. Marcou 
minha vida. Para mim, hoje, o brilho 
do verdadeiro diamante é o esfor-
ço das mulheres do Ceppec. O nos-
so esforço aqui é valioso e eu não 
trocaria esta experiência por nada”, 
afi rma, categórica. 

O extrativismo não abrange so-
mente os frutos, mas também as plan-
tas medicinais encontradas em grande 
quantidade nos lotes do Andalúcia e 
as sementes nativas para a produção 
e o comércio de mudas de árvores. 

Turismo rural  
Em busca da valorização dos as-

sentados, em 2004 o Ceppec contra-
tou uma turismóloga para capacitar 
15 moradores em um curso de con-
dutores de visitantes, dando início à 
história do turismo rural no PA. 

O objetivo inicial era a busca de 
um novo olhar para o assentamento. 
As famílias, muitas vezes sentindo-se 
estigmatizadas, demonstravam vergo-
nha em dizer que eram assentadas. O 
turismo rural foi implantado na tenta-
tiva de mudar essa mentalidade.

Hoje, cachoeiras, rios, serras e 
uma rica biodiversidade, além da ar-
quitetura da antiga sede da fazen-
da, onde funciona a escola, atraem 
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os turistas. A antiga sede desperta 
o interesse e a curiosidade dos vi-
sitantes, pois foi construída no mo-
delo colonial espanhol dos anos 30, 
pelo conde Rafael Gutiérrez, que mo-
rou naquelas terras. 

Desde 2005, o Andalúcia possui 
uma estrutura física para o turismo 
rural sustentável. Na sede do Ceppec, 
os visitantes contam, além do alo-
jamento, com duas salas para reu-
niões, uma delas equipada com te-
levisão e vídeo. Durante a visita, é 
possível experimentar as delícias da 
cozinha experimental do Centro. No 
local, já foram desenvolvidas técni-
cas para a produção de bolos, pães 
e doces feitos de jatobá e baru.

Convênio do MDA
Com o objetivo de disseminar os 

conhecimentos tradicionais e cientí-
fi cos adquiridos pelos moradores do 
PA Andalúcia no campo da preser-
vação e recuperação do Cerrado, o 
MDA apóia o Programa de Extrativis-
mo Sustentável desenvolvido pelo Ce-
ppec. Já foram liberados R$ 150 mil.

O programa prevê assistência téc-
nica e extensão rural especializada, 
com ênfase no agroextrativismo sus-
tentável para a permanência do ho-
mem na terra e a geração de renda, a 
40 assentamentos de 11 municípios 
do estado. Até o fi nal de 2007, o pro-
grama ainda divulgará as boas práti-
cas de manejo extrativista em um guia 

Tecendo sonhos
A presidente do Ceppec, a tecelã 

Rosana Claudina da Costa Sampaio, 
36 anos, é carinhosamente chama-
da por todos na região como Preta. 
Ela acumula as responsabilidades do 
Centro com os afazeres domésticos e 
o trabalho na lavoura, mais a criação 
dos três fi lhos.

A transformação em sua vida re-
monta há quatro anos. Na época, 
ela perdeu incontáveis noites de 
sono pensando num jeito de reali-
zar o sonho de dar à fi lha Deusane, 
hoje com 19 anos, uma festa para 
comemorar os 15. 

“A tecelagem me ajuda a realizar 
sonhos e o primeiro deles foi a festa 
de 15 anos da minha fi lha”, relem-
bra. A festa só aconteceu por conta 
da venda das primeiras peças de lã te-
cidas por Preta. “Com o dinheiro que 
ganhei, consegui pagar a linha para 
fazer o vestido, a festa e o bolo”.

Preta recorda que a produção 
envolveu todo o grupo de tecelãs. 
“Quando aprendemos a tecer, eu fi -
quei me perguntando: ‘Será que isso 
dá roupa’? Lancei o desafi o aqui e 
elas ajudaram. Todo mundo queria 
ver o vestido que estava saindo da 
tecelagem. Quando a gente conse-
guiu, enfi m, o assentamento inteiro 
fi cou impressionado com a nossa ca-
pacidade”, empolga-se.

Logo depois de criar o vestido da 
festa, elas receberam a encomenda 
para um vestido de noiva. Não pa-
raram mais. 

em produção. Também está em cria-
ção a logomarca para os produtos 
sustentáveis e um sítio na Internet.

Outros parceiros na ação são a 
Universidade Federal do Mato Grosso 
do Sul (UFMS), Rede Cerrado, o Cen-
tro de Apoio Socioambiental (Casa) 
e a organização não-governamental 
(ONG) A Casa Verde.

Pólo irradiador
O trabalho no Andalúcia repercu-

te. Ajudou, por exemplo, o PA Mon-
jolinho, localizado no município de 

Algodão tingido com urucum, também 
conhecido como colorau
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Anastácio (MS), a despertar para o 
seu potencial: os fi toterápicos.

Sebastião Arnaldo de Sousa, co-
nhecido como Tião Preto, mora há 
20 anos no Monjolinho, criado em 
1990 pelo Incra, e faz parte do grupo 
Cerrado Vivo, que atua com plantas 
medicinais. “Fazemos uso da medi-
cina natural desde o tempo dos nos-
sos avós. Conhecemos o poder das 
plantas. E o Cerrado tem uma infi ni-
dade de plantas medicinais, como o 
algodãozinho, usado para combater 
a infl amação, a mamacadela, para 
tratar o câncer, a arnica, para a cica-
trização”, elenca o agricultor e tam-
bém poeta.

A cultura das ervas medicinais 
já era uma característica da comu-
nidade. Mas foi o Ceppec que a re-
forçou com a valorização dos recur-
sos naturais e a agregação de valor 
aos produtos. Foi o empurrão do co-
nhecimento. Agora, Tião Preto e seus 
colegas de assentamento participam 
de feiras e exposições, fazem conta-
tos com outros grupos que também 
produzem ervas medicinais e refor-
çam a renda familiar. 

Política ambiental integrada
Para 2007, o Incra dispõe de R$ 

18,6 milhões para fi nanciar projetos 
de recuperação e conservação am-
biental nos assentamentos. Entre ou-
tras atividades, o recurso será usado 
em demarcação topográfi ca de re-
serva legal, refl orestamento com es-
pécies nativas, construção de viveiros 
para a produção de mudas, práticas 
de recuperação da fertilidade e do 
teor de matéria orgânica do solo.

Integrados à política ambiental do 
Governo Federal, MDA e Incra tam-
bém participam do Programa de As-
sistência Técnica para o Crescimento 
Sustentável e Eqüitativo (Sustainable 
and Equitable Growth Technical As-
sistance Program – SAL). O SAL Am-
biental é custeado pelo Banco Mun-
dial, que fi nanciará ao Brasil US$ 1,2 
bilhão para alavancar projetos nes-
sa área.  

Para facilitar a execução do SAL, 
foi criado um projeto de Assistên-
cia Técnica para a Sustentabilidade 
Ambiental (Environmental Technical 

Assitance Loan – TAL). O MDA e o 
Incra foram convidados a participar 
das ações descritas no componente 
número cinco do TAL que, entre ou-
tros temas, trata da melhoria e da 
sustentabilidade ambiental na refor-
ma agrária. 

Nesse componente, destacam-se 
o licenciamento ambiental como ins-
trumento de gestão, o investimento 
em atividades de recuperação am-
biental de áreas de preservação per-
manente e de reserva legal dos assen-
tamentos e a promoção da exploração 
racional e sustentável dos recursos na-
turais nas áreas de reforma agrária.

A questão fundiária foi incluída no 
projeto por ser considerada um poten-
cial transformador da sociedade brasi-
leira. Gera emprego e renda, garante 
segurança alimentar, dinamiza as eco-
nomias locais e regionais, democratiza 
o acesso à terra e promove o desen-
volvimento com justiça social. Essa po-
litica de recuperação ambiental e os 
recursos são para todo Brasil. 

Cozinha experimental revelou possibilidades gastronômicas para a castanha do Cerrado





B I O M A   M  A  T  A   A  T  L  Â  N  T  I  C  A



M
 A

 T
 A

  
A 

T 
L 

Â 
N

 T
 I

 C
 A

48 Terra da Gente

Consciência agroecológica protege 
reservas naturais de São Paulo

PDS Prof. Luiz David de Macedo e PA Pirituba II

Produção aliada à preservação do meio ambiente
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Apiaí, SP

São Paulo

SÃO PAULO

“Aqui eu sou um aprendiz”. É com 
humildade que Zaqueu Jacob Gon-
çalves, 33 anos, defi ne sua situação 
no Projeto de Desenvolvimento Sus-
tentável (PDS) Professor Luiz David 
de Macedo, implantado pelo Incra 
em julho de 2006 no município de 
Apiaí (SP), no Vale do Ribeira. 

Segundo conta, a sensação de 
que tem muito a aprender é compar-
tilhada por grande parte dos outros 
assentados. “A gente não imaginava 
como seria possível produzir uma 
planta sem utilizar produto quími-
co. Aqui, temos de nos instruir so-
bre essa nova forma de cultivar o 
solo”, justifi ca.

O agricultor não esconde a satis-
fação de ter conseguido um pedaço 
de terra num local tão rico em diver-
sidade natural. “Desde criança, meu 
sonho era viver num lugar que tives-
se bastante animal silvestre e mato. 
Quando vim para cá, foi a realização 
de um sonho. Estou super feliz”. 

Instalado ainda provisoriamen-
te num espaço coletivo do assenta-
mento, ele já fez do seu “cantinho” 
um lugar agradável de viver. Cons-
truiu um pequeno viveiro de mudas 
e um minhocário. Na vistosa horta, 

já são produzidas mandioca, cebola, 
couve. No seu lote defi nitivo, de 11 
hectares, Gonçalves planeja plantar 
também feijão e milho.

Pedido prévio de manejo
As 83 famílias instaladas no local 

se dividiram em grupos de afi nidade. 
O agricultor Pedro Ferreira de Araú-
jo, do grupo Renascer, defende esse 
esquema de trabalho. “Achamos que 
assim funciona melhor. Um ajuda o 
outro, dá idéias. As coisas individuais 
não funcionam, fi cam mais difíceis. Se 
não nos unirmos, não vem nada para 
nós. Para conseguir a terra, lutamos 
juntos. Então, não faz sentido a gente 
se dividir aqui dentro”, pondera.

Araújo assegura que há a cons-
ciência de que eles estão ocupando 
um local diferenciado, rico em fauna 
e fl ora. “Existe a preocupação com o 
meio ambiente, sim. Já viemos para 
cá sabendo que a gente não pode 
mexer com a Mata. Queremos plan-
tar inclusive mais árvores”.

Ele explica que tudo o que é fei-
to no assentamento exige o pedi-
do prévio de manejo. Mesmo diante 
de regras rígidas, afi rma concordar 
com as exigências. “Achamos certo. 

Não podemos deixar que as coisas 
aconteçam como era com o latifún-
dio”, explica.

Santuários preservados
Os agricultores relatam que a von-

tade de se criar um assentamento di-
ferenciado vem desde a época em 
que eles acamparam no local, reivin-
dicando a posse da terra – a antiga 
Fazenda Vitória. Por conta disso, algu-
mas famílias até desistiram da ocupa-
ção, por não concordarem com essa 
forma de produção. 

“Acharam que daria muito traba-
lho. De início, certamente vai dar, mas 
tenho certeza de que valerá a pena”, 
projeta Mauri Prado, 40 anos, um dos 

Zaqueu Jacob e Pedro Ferreira: exemplos de consciência ecológica 
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conta que no começo achou estra-
nho, mas logo se acostumou com a 
novidade. “É incrível, não tem cheiro 
nenhum! E as chamas do meu fogão 
fi caram até mais fortes. Posso fazer 

assentados. Josemar Soares, 24 anos, 
defende a mesma idéia: “A nossa op-
ção aqui é pensar a longo prazo”. 

As diretrizes do PDS, inserido no 
maior remanescente de Mata Atlân-
tica do Brasil, têm sido criadas por 
meio de um diálogo entre a comuni-
dade, técnicos do Incra e pesquisa-
dores da Escola Superior de Agricul-
tura Luiz de Queiroz (Esalq-USP). 

Dos 7,7 mil hectares do PDS, 
pouco mais de mil são agricultáveis. 
Nas áreas de reserva legal, será in-
centivado o manejo extrativista não-
madeireiro. Os santuários de maior 
biodiversidade permanecerão como 
fontes de pólen e sementes, garan-
tindo suprimento sustentável de ou-
tras áreas manejáveis.

Dejetos viram combustível 
Transformar dejetos suínos em 

gás combustível. Pode parecer es-
tranho, mas isso está acontecendo 
em outro assentamento do bioma, o 
Pirituba II, instalado nos municípios 
de Itapeva e Itaberá (SP), considera-
do um modelo agroecológico.

O que antes poluía os rios da re-
gião, agora, com a construção de um 
biodigestor, proporciona economia 
e geração de renda para as famílias 
atendidas. O gás é utilizado nos fo-
gões e também no aquecimento de 

Raimundo Alves: produção livre de agrotóxico 

Biodigestor propicia gás direto nas casas

água para o banho, substituindo, as-
sim, os chuveiros elétricos.

O experimento atende, por en-
quanto, três famílias da Agrovila 3, 
onde o biodigestor foi instalado. Mas 
a intenção, segundo o presidente da 
cooperativa dos agricultores do lo-
cal (Coopava), José Aparecido Ra-
mos, é engarrafar o gás para que 
mais pessoas possam ter acesso. A 
capacidade de produção do biodi-
gestor é de 1,3 botijão por dia e o 
gás chega até as casas dos assenta-
dos por meio de canos.

Uma das famílias atendidas é a de 
Edna Cristiana Carvalho, 26 anos. Ela 

Edna já se acostumou com a novidade
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Mata Atlântica.   Do mais rico bioma 
brasileiro em biodiversidade, a Mata 
Atlântica passou a uma das fl orestas mais 
ameaçadas do planeta. Ocupava 
originalmente 1,3 milhão de quilômetros 
quadrados – estendia-se do Rio Grande do 
Norte ao Rio Grande do Sul – e abrangia 
total ou parcialmente 17 estados. Hoje, 
restam 7,31% de sua cobertura vegetal. 
São 1.110.182 km2 - ou 13,04% da área 
do País. O que existe são manchas 
isoladas, muitas vezes sem comunicação 
entre si. O grande destaque da mata 
original era o pau-brasil. Abrigo para várias 
populações tradicionais, a Mata Atlântica 
ainda é garantia de abastecimento de 
água para mais de 120 milhões de 
pessoas. Cerca de 70% da população 
brasileira vive na área desse bioma.

Itapeva, SP

São Paulo

SÃO PAULO

mia que está fazendo por conta do 
biodigestor. Em sua residência, além 
do uso na cozinha, o gás já está aque-
cendo a água. Com isso, ele contabi-
liza uma diminuição considerável dos 
custos com energia elétrica: “Além do 
botijão de gás que não compro mais, 
estou conseguindo uma economia de 
até R$ 14 na conta de luz. Isso para a 
gente daqui é muito importante. E sa-
bemos que estamos ajudando a não 
poluir o meio ambiente”.

Sem moscas nem sujeira
O assentamento Pirituba II ocu-

pa uma área de 8.025 hectares. Foi 
instalado em terras do governo do 
estado de São Paulo a partir de 1984 
e está dividido em seis agrovilas, 
com capacidade para 378 lotes. Con-
ta com assistência técnica e exten-
são rural oferecidas pelo Incra e pela 
Fundação Instituto de Terras do Es-
tado de São Paulo (Itesp).

Apesar do crescimento da pro-
dução de hortaliças e frutas, a prin-
cipal atividade dos assentados con-

tinua sendo o cultivo de grãos, com 
destaque para o milho, feijão, a soja, 
trigo e arroz.

A construção do primeiro biodi-
gestor da Agrovila 3 fez parte de um 
projeto da Faculdade de Ciências 
Agronômicas da Universidade Esta-
dual Paulista (Unesp) de Botucatu. De 
acordo com o coordenador-geral do 
projeto, professor Elias José Simon, os 
principais objetivos foram deixar de 
poluir os rios da região, gerar energia 
para as famílias e produzir o bioferti-

de tudo aqui, inclusive pães no for-
no. E o melhor: economizo no míni-
mo R$ 35 por mês”, conta ela.

O agricultor Valdir Trindade, 36 
anos, também comemora a econo-

Raimundo Alves: produção livre de agrotóxico 
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lizante. “O benefício é fantástico. Não 
tem mosca nem sujeira. É uma situa-
ção limpa. E o biofertilizante, quando 
vai para a lavoura, não leva ervas da-
ninhas”, explica.

O biodigestor foi construído com 
a mão-de-obra dos assentados. O In-
cra acompanhou toda a implantação 
do projeto e o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científi co e Tecno-
lógico (CNPq) repassou o recurso de 
R$ 8 mil. Ele também gera bioferti-
lizante – 100 litros a cada dois dias. 
Para isso, precisa ser reabastecido 
nesse mesmo período com cerca de 
100 quilos de fezes de suínos ou bovi-
nos e 100 litros de água. O adubo na-
tural é utilizado numa área de plantio 
comunitário do assentamento.

Com os conhecimentos apreendi-
dos nessa primeira experiência, os as-
sentados já construíram um segundo 
biodigestor na agrovila. Seu gás será 
utilizado numa cozinha comunitária.

Novo entendimento
A intenção no Pirituba II é de se 

investir cada vez mais na educação 
ambiental. Na comunidade usava-se 
de muita química, hábito culturalmen-
te arraigado. Hoje há um novo enten-
dimento. A bandeira da agroecologia 
é defendida pelos técnicos que pres-
tam assistência aos agricultores.

Um desses defensores é o enge-
nheiro fl orestal Luiz Roberto de Oli-
veira. Timbalada, como é conheci-
do no assentamento, faz questão de 
diferenciar a agricultura orgânica da 
agroecológica, que, segundo ele, é 
um conceito muito mais amplo.

“A agroecologia vai muito além. 
Ela prega um equilíbrio do meio: o 
meio nutre o próprio meio. Tudo se 
recicla e se auxilia. Baseia-se na idéia 
de que quanto menos energia externa 
entrar, melhor. Ou seja, quanto mais 
equilibrado o ambiente, melhor”.

Já na orgânica, o que se faz, se-
gundo Timbalada, é uma substitui-
ção de insumos. Ele explica que, 

como técnico, acredita que plantar 
de forma orgânica também é relevan-
te. “É um baita de um passo à fren-
te você fazer com que o agricultor 
pare de usar principalmente o vene-
no, que acarreta vários problemas de 
saúde, e passe a fazer essa substitui-
ção de insumo”, avalia.

Transição de longo tempo
Um dos destaques apontados por 

Timbalada no assentamento é a pro-
priedade do agricultor João Pereira, da 

João Pereira foi capacitado em manejo agrofl orestal

Horta-modelo em plena Mata Atlântica

Agrovila 1. Por meio de uma parceria 
com a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), que capaci-
tou o assentado para manejar a área, 
foi implantado em seu lote um Siste-
ma Agrofl orestal (SAF).

Trata-se de uma técnica alterna-
tiva de uso da terra que proporciona, 
por meio do plantio consorciado de 
diversas espécies nativas, uma tran-
sição sustentável ao longo do tem-
po. Com esse sistema, é possível re-
fl orestar sem deixar de plantar outras 
culturas para fi ns comerciais ou mes-
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mo de subsistência. Outra caracterís-
tica é que a grande biodiversidade do 
local favorece o controle natural de 
pragas e doenças.

No SAF, é utilizado apenas o adu-
bo verde (leguminosas ou gramíneas 
que fazem o papel do adubo químico/
convencional). “Ele demora mais, não 
é imediato, mas não prejudica a terra 
nem o agricultor, e é de baixo custo”, 
explica Pereira. “Se o agricultor come-
ça a investir em veneno, daqui a pou-
co não está mais produzindo para ele. 
Na hora da colheita, colhe para pagar 
dívida, para pagar empréstimo”.

Pai de três fi lhos, Pereira ressalta 
ainda um ganho pessoal com a agro-
ecologia: a participação familiar. “Os 
fi lhos crescem enxergando o que o 
pai está produzindo”, explica o agri-
cultor. “Na monocultura, se eu tenho 
um fi lho com dois ou três anos, ele 
nem vê a minha produção. No caso 
da agroecologia, é diferente, ele aju-
da a colher”.

Impulsão à agroecologia
Em agosto de 2007, começaram as 

aulas, no assentamento Pirituba II, 
do curso técnico integrado em Agro-
ecologia. Ele é realizado por meio de 
um convênio do Programa Nacional 

Recursos do Incra investidos no girassol
Os agricultores do assentamento 

Pirituba II contam, desde junho des-
te ano, com uma máquina extrato-
ra de óleo vegetal. O equipamento, 
de R$ 56 mil, foi adquirido com re-
cursos do Incra. 

A partir das sementes de giras-
sol, soja, nabo forrageiro, milho e 
amendoim, é produzido o óleo para 
consumo dos agricultores e das má-
quinas. A capacidade da extratora é 
de 150 quilos por hora. O responsá-
vel técnico pela Escola de Agroecolo-

gia, Fernando Carvalho, explica que 
o objetivo, com a máquina, é fechar 
uma cadeia produtiva. “Queremos 
incentivar a produção principalmen-
te do girassol, já que se trata de um 
tipo de adubo verde. Como trabalha-
mos com apicultura aqui, a fl or do gi-
rassol também é importante devido 
à produção do pólen e do néctar. No 
fi nal do processo, temos o óleo de gi-
rassol para consumo do agricultor e 
da máquina, e, ainda, a torta, para o 
gado de leite”.
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de Educação na Reforma Agrária (Pro-
nera), do Incra, e da Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp). 

O curso tem duração de três anos 
e é desenvolvido seguindo os prin-
cípios da Pedagogia da Alternância. 
Nesse período, os alunos fi cam dois 
meses em sala de aula e dois meses 
em seus locais de origem aplican-
do na terra os conhecimentos que 
obtiveram.

“A Escola de Agroecologia aqui 
no assentamento é um marco para a 
gente. Ela vai formar os futuros agri-
cultores, que são os fi lhos dos assen-
tados”, comemora Timbalada.

Café orgânico 
É bem verdade que as experiên-

cias agroecológicas e orgânicas não 
são regra nos assentamentos. O 
mesmo acontece no Pirituba II. Mas 
os casos encontrados permitem afi r-
mar que quem se interessa por esse 
tipo de produção não se arrepende 
das escolhas. O agricultor Mário Ar-
ruda, 56 anos, é um exemplo. Há cin-
co anos, plantou mil pés de café de 
forma orgânica no seu lote de mo-
radia (no assentamento, os lotes de 
moradia e de plantio são separados), 
o que rende atualmente 40 sacas do 
produto por ano.

Ele vende a produção na região, 
de porta em porta. São 30 quilos de 
café por mês. “A minha demanda é 
bem maior, de 60 a 80 quilos, mas 
não consigo atender. Produzir o or-
gânico é mais difícil. Eu mesmo for-
mulo a adubação com restos de ve-
getais. Uso sabão feito em casa com 
coentro e, às vezes, álcool para pul-
verizar”, ensina. Consorciado ao café, 
o agricultor planta mamão, banana e 
grevilha. No seu lote de plantio, ain-
da produz ervilha, alho, cebola e fei-
jão. Tudo sem veneno.

Mário Arruda plantou mil pés de café de forma orgânica

“Hoje a gente ouve a reclamação 
de que o planeta está se acabando. 
Então, a gente vai ter de partir para 
uma alternativa, senão não vai so-
breviver. Essa foi a forma que en-
contrei para contribuir. Além disso, 
arborizei minha chácara, plantan-
do quase 500 árvores em um hecta-
re”, orgulha-se. Ele se diz feliz com 
os resultados: “As pessoas procu-
ram mais o café orgânico por conta 
do sabor. Não se compara aos ca-
fés industriais que o pessoal pro-
duz por aí”. 
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Com o objetivo de revitalizar as 
nascentes do Projeto de Assenta-
mento (PA) Piranema, no município 
de Fundão (ES), o Incra colocou em 
prática um plano de recuperação 
ambiental. Em 2006, foram planta-
das 27 mil mudas nativas em 28 das 
56 nascentes mapeadas no local. Em 
2007, o projeto entrou em fase de 
monitoramento.

“Sempre fi zemos aqui um tra-
balho de conscientização dos mora-
dores. Desde a medição do imóvel, 
vimos que ele possuía muitas nascen-
tes. No começo, chegamos a denun-
ciar algumas famílias que não esta-
vam agindo corretamente, mas hoje 
isso não acontece mais”, garante um 
dos coordenadores do assentamento, 
Devanildo Neves, 41 anos.

O Piranema abriga atualmente 65 
famílias. Criado em 1997, possui 686 
hectares, dos quais cerca de 40% é 
área de reserva legal e de preserva-
ção permanente. Para que o projeto 
fosse desenvolvido no assentamento, 

o Incra contou com uma importante 
parceria. O Ministério Público Estadu-
al contribuiu na agregação de órgãos 
públicos e parceiros da iniciativa pri-
vada, que doaram as mudas, colabo-
raram no preparo da terra e no for-
necimento de arame, já que antes de 
iniciar o plantio as nascentes precisam 
ser devidamente cercadas.

A Associação Brasileira de Arche-
tários (ABA) participou da ação e 
doou 3,3 mil mudas de pau-brasil – 
árvore de madeira nobre, muito uti-
lizada na construção de arcos de ins-
trumentos musicais de corda. A idéia 
é que, a partir do manejo sustentável 
do pau-brasil, os assentados tenham 
mais uma fonte de renda. 

Brigada ambiental
Em áreas anteriormente degra-

dadas do assentamento, foram plan-
tadas ainda 10 mil mudas de árvo-
res. Cada família recebeu cerca de 
150. O objetivo é diminuir o impac-
to ambiental oriundo da derrubada 

de espécies nativas para o consumo 
de lenha.

E para discutir a gestão ambien-
tal do assentamento foi colocada em 
prática a idéia da brigada ambien-
tal. Dez famílias são responsáveis pe-
las discussões promovidas a respeito 
do tema e por mobilizar as pessoas 
a participarem de mutirões de limpe-
za das nascentes. A brigada, voluntá-
ria, também é incumbida da supervi-
são das ações.

Os assentamentos do Espírito San-
to são palco de atividades de educa-
ção e conscientização ambiental, e, 
ainda, de fi scalização, com o apoio 
dos órgãos responsáveis. 

Todas essas ações fazem parte do 
Plano de Gestão Ambiental, docu-
mento elaborado em 2005 pelo Incra, 
com as diretrizes da gestão do meio 
ambiente nos assentamentos. Trata-se 
de um instrumento de trabalho para 
orientação dos agricultores familiares 
sobre a área ambiental e o respeito à 
legislação vigente. 

Assentados revitalizam cursos d’água
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Irradiação do conhecimento impulsiona   a reforma agrária no Sul do País
Centros Irradiadores de Manejo da Agrobiodiversidade

Promover a inclusão social, a se-
gurança alimentar e a geração de 
renda por meio do uso sustentável 
da agrobiodiversidade. E mais: tra-
duzir essas práticas e esses concei-
tos para a linguagem do trabalhador 
rural. Esses são os principais objeti-
vos dos Centros Irradiadores de Ma-
nejo da Agrobiodiversidade (Cimas), 
projeto desenvolvido pelo Ministério 
do Meio Ambiente (MMA) em parce-
ria com o Incra e os movimentos so-
ciais organizados.

O Cimas Campos Sulinos, com 
abrangência dos municípios de Can-

cial, buscando experiências que se 
irradiem e sirvam de exemplo no 
manejo da agrobiodiversidade. Ex-
periências pelas quais os agriculto-
res consigam, como vem acontecen-
do nessa região do Rio Grande do 
Sul, encerrar o ciclo de dependên-
cia das grandes indústrias na obten-
ção de insumos.

No Incra, a ação está ligada ao 
Programa Terra Sol, criado em 2004, 
com o objetivo de oferecer meios 
para o desenvolvimento sustentável 
e a qualifi cação da reforma agrária 
no Brasil ao apoiar organizações de 

diota, Hulha Negra e Aceguá (RS), é 
um dos 11 Centros espalhados em 
todo o País. No Pampa, é referen-
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Irradiação do conhecimento impulsiona   a reforma agrária no Sul do País

Candiota, RS

Porto Alegre

RIO GRANDE DO SUL

conseguia fazer vingar aqui uma ár-
vore”, reconhece Eliani Ferrador Bus-
melo, 29 anos, moradora do assen-
tamento Roça Nova, de Candiota, 
capacitada como agente comunitária 
pelo Cimas. No curso de formação, 
ela fi nalmente identifi cou seu erro: re-
mexer muito a terra. “Eles ensinaram 
que essa não é a forma mais corre-
ta de se trabalhar. Agora mostro isso 
aos outros”.

Atuação integrada 
Cerca de 1,8 mil famílias dos 54 as-

sentamentos localizados nesses três 
municípios gaúchos foram benefi cia-
das direta ou indiretamente pelo pro-
jeto e 230 agricultores participaram 
dos cursos de capacitação. No Brasil 
foram mais de 3,5 mil. Já estão implan-
tados dois centros no Rio Grande do 
Sul, dois em São Paulo e um em cada 
um dos seguintes estados: Paraná, Es-
pírito Santo, Goiás, Alagoas, Rio Gran-
de do Norte, Ceará e Maranhão. Para 
desenvolver as atividades, cada Cen-
tro recebe R$ 250 mil em três parcelas 
– recursos do Incra e do MMA.

Os trabalhos são viabilizados por 
meio de convênios fi rmados entre o 
Fundo Nacional do Meio Ambiente e 
as instituições proponentes, articula-
das pelos movimentos sociais. Devi-
do aos resultados positivos dos Cen-
tros por várias partes do País, está 
sendo implementado no próximo Pla-
no Plurianual (PPA 2008-2011) um pro-
grama de conservação, manejo e uso 
sustentável da agrobiodiversidade. 

“E a ação número um é essa do 
Cimas”, antecipa o assessor técnico 
do MMA Luiz Carlos Balcewicz. “A 
proposta é fazer um trabalho mul-
tissetorial, envolvendo vários minis-
térios, evitando o retrabalho e o des-
perdício de recurso público”.

Sementes agroecológicas 
Os Cimas seguem basicamen-

te cinco linhas temáticas. Cada um 
deles precisa atuar em pelo menos 
duas: resgate e conservação de se-
mentes crioulas ou tradicionais, 
mais adaptadas ao ecossistema lo-
cal; plantas medicinais e fi toterápi-
cas; sistemas agrofl orestais; sistemas 
agroextrativistas; e manejo animal 
alternativo. 

As atividades no Cimas Campos 
Sulinos focaram primordialmente a 

agricultores assentados. Os resulta-
dos brotaram depressa na região da 
Campanha gaúcha.

“Nesta nossa região, o solo é bas-
tante difícil de se trabalhar. Eu não 
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Elton Segheto: conhecimento 
nunca é demais

produção de sementes agroecológi-
cas. Isso aconteceu porque a sede da 
Bionatur está localizada em Candio-
ta, no assentamento Roça Nova. A 
Bionatur é uma rede nacional forma-
da por trabalhadores rurais ligados 
ao Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST), referência 
na produção e comercialização des-
se tipo de semente. 

A atuação do Cimas na região es-
teve sempre muito ligada a essa rede. 
Mas o trabalho desenvolvido com os 
assentados vai além da simples pro-
dução de sementes. “O que queremos 
é fazer com que os agricultores sejam 
autônomos, capazes de produzir suas 
próprias sementes e, assim, não ter de 
comprá-las todo ano. O foco não é no 
processo comercial, mas sobretudo 
no processo de produção de uma se-
mente para consumo próprio, na pro-
priedade”, pondera o  técnico agríco-
la responsável pelo projeto na região, 
Fabiano Oswald.

Como o modelo de produção das 
sementes agroecológicas é totalmen-
te diferenciado do modelo conven-
cional, a capacitação e a formação 
dos agricultores por meio do Cimas 
foi fundamental para o sucesso do 
trabalho. “As famílias aprenderam a 
fazer os seus insumos – composta-
gem, biofertilizante, adubação verde 
– na propriedade. Todas essas ativi-
dades fazem parte do manejo agro-
ecológico”, explica Oswald. Segundo 
ele, o que os técnicos fi zeram foi ca-
pacitar e motivar os assentados.

Um pioneiro na região
Um dos assentados capacitados 

pelo Cimas Campos Sulinos é Elton 
Carlos Segheto, 42 anos. Pioneiro na 
produção de sementes agroecológi-
cas, o agricultor do assentamento 
Conquista da Fronteira, no municí-
pio vizinho de Hulha Negra, já com-
plementava a renda familiar venden-
do sementes agroecológicas para a 
Bionatur desde 1997. 

“Se você planta a semente agroe-
cológica, não precisa comprar nada. 
No caso da tradicional, tem de com-
prar o adubo, a uréia, o veneno. E se 
perder essa lavoura, vai perder um 
monte de dinheiro. Com a agroeco-
logia, não perde quase nada. O que 
colher, é tudo lucro, mesmo que co-
lha menos”, ensina.

Segheto foi contemplado com 
a implantação em sua propriedade 
de uma unidade pedagógica, outra 
ação desenvolvida pelos Cimas. Fez 
parte desse trabalho a distribuição 
de 60 mudas de árvores frutíferas 

diversifi cadas e mais de 200 mudas 
de árvores nativas a 70 agricultores. 
“Esses quintais foram uma coisa 
muito boa, principalmente porque 
algumas pessoas tinham poucos 
pés de frutas. Se o agricultor fosse 
comprar, teria gasto uns R$ 300 a R$ 
400”, contabiliza.

As unidades pedagógicas ainda 
trabalharam o resgate e a multipli-
cação de dezenas de variedades de 
sementes crioulas. “A gente sempre 
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pensa que sabe bastante, mas o co-
nhecimento nunca é demais. Esta 
região nossa tem algumas caracte-
rísticas importantes que devem ser 
levadas em conta na hora de plan-
tar”, atenta Segheto.

Agentes irradiadores
Formalmente, as atividades re-

ferentes a esses 11 Cimas implanta-
dos nessa primeira fase do projeto 

Pampa.   Caracterizado por uma 
vegetação composta por gramíneas e 
plantas rasteiras, o Pampa foi 
reconhecido como um bioma pelo 
Ministério do Meio Ambiente em 2004. 
É o único bioma restrito a um estado 
brasileiro, o Rio Grande do Sul. 
Ocupa 176.496 km2, 2,07% do 
território nacional, e se estende pelo 
Uruguai e Argentina. Inclui ecossistemas 
como os banhados e as matas ciliares. 
Sempre foi muito utilizado para a 
criação de gado e, nos últimos tempos, 
enfrenta um grave problema: o 
monocultivo de pinus e eucalipto.

já estão fi nalizadas. Na região do Ci-
mas Campos Sulinos, elas começa-
ram em março de 2005 e duraram até 
abril de 2007.

Os trabalhos passam a ser desen-
volvidos agora pelo Centro de Edu-
cação Popular e Pesquisa em Agro-
ecologia (CEPPA), criado em 2004 
com o objetivo de se tornar refe-
rência regional de manejo do bioma 
Pampa, em parceria com a Bionatur. 

A sede do CEPPA também foi insta-
lada no assentamento Roça Nova, 
em Candiota. 

Cursos teóricos e práticos de 
campo e nas unidades pedagógicas 
do CEPPA para a formação de 24 
agentes comunitários já ocorrem. O 
objetivo é transformar os alunos em 
multiplicadores dos conhecimentos 
apreendidos. 

Uma das agentes comunitárias 
capacitadas, Marli dos Santos, 32 
anos, moradora do assentamento 
São José, em Candiota, conta que 
o trabalho de conscientização das 
famílias quanto ao manejo agroeco-
lógico não é fácil. “Nós estamos ro-
deados de pessoas que pensam to-
talmente o oposto e nos chamam 
de loucos, acham que a gente vai se 
frustar mais tarde. Mas, com o co-
nhecimento que já tenho, eu acredi-
to que não. Por isso, nós decidimos 
mostrar que é possível”.

O marido de Marli, Leonir Mon-
teiro, 26 anos, está terminando um 
curso técnico em Agroecologia. O 
casal conta que hoje, com horas e 
horas de capacitação no currículo,  

João Carlos da Silva fornece sementes para a Bionatur há cinco anos



P
 

 
A

 
 

M
 

 
P

 
 

A

62 Terra da Gente

se preocupa mais com o meio am-
biente. “Antes, se tinha lixo, a gente 
colocava fogo. Hoje, separamos. Se 
identifi camos um início de erosão, já 
estudamos uma forma de evitar que 
ela continue”, garante Monteiro.

Marli e o marido contam que es-
tão empenhados em um planeja-
mento de trabalho para os próximos 
10 anos. “A gente se desafi ou a isso. 
Buscamos conhecimento de todas 
as formas. Tudo dentro da agroeco-
logia”. De acordo com o casal, a he-
rança que receberam ao chegar no 
assentamento, em 2004, foi a degra-
dação ambiental e o mau trato do 
solo. “É isso que estamos querendo 
mudar”, garantem.

Mudança de atitude
Os agricultores do assentamen-

to Pátria Livre, no município de Can-
diota, também se propuseram a cul-
tivar a terra de forma agroecológica. 
Metade das 18 famílias do local está 
organizada em espaços individuais e 
a outra metade, em semi-coletivos. 
“Nesse semi-coletivo tem dois hec-
tares para casa, pomar e horta, mais 
cinco hectares para a produção de 
lavoura. Os demais são espaços co-
letivos das nove famílias”, sintetiza 
Solange de Abreu, 26 anos.

A mãe de Solange, Lorena de 
Abreu, foi uma das pessoas capacita-
das como agente comunitária dos Ci-
mas. “Quando começamos nosso tra-
balho, discutimos a necessidade de 
agir de uma forma diferente, mas não 

las, organizações sociais e coopera-
tivas; programas semanais na rádio 
comunitária Terra Livre; implementa-
ção de um Sistema Agrofl orestal (SAF) 
no assentamento Roça Nova; policul-
tivo e consórcios de plantas; utiliza-
ção da apicultura como fonte de ren-
da, consumo e polinização na cadeia 
de produção de sementes. 

Esses são alguns dos resultados 
visíveis do Cimas Campos Sulinos. A 
transformação propiciada por essa 
experiência no quesito qualidade de 
vida, porém, é ainda mais profunda: 
“Eu, minha mulher e minhas três fi -
lhas, passamos a ter mais saúde”, en-
tusiasma-se o agricultor João Carlos 
da Silva, 37 anos, do assentamento 
Conquista da Madrugada, de Can-
diota. “No fi nal das contas é isso o 
que importa”. 

sabíamos como. Começamos a pro-
curar as pessoas. E o Cimas comple-
mentou isso. Minha mãe ia nas reuni-
ões, aprendia e passava para a gente”, 
relata Solange.

Para ela, a principal mudança que 
pôde ser percebida com a experiên-
cia foi a forma como as pessoas do 
assentamento passaram a se relacio-
nar. “O Cimas mudou tanto a nos-
sa relação interna quanto a externa. 
Hoje a gente não fi ca mais esperando 
as pessoas baterem nas nossas por-
tas. Vamos atrás das orientações”, 
conta Solange, que está concluindo 
o curso técnico em Agroecologia. 

Múltiplos resultados
Cartilha com orientações para a 

agricultura de base ecológica no Pam-
pa, que acabou distribuída nas esco-
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Tapes, RS

Porto Alegre

RIO GRANDE DO SUL

Um lugar onde 
agroecologia  
rima com fartura

Assentados da região metropo-
litana e imediações de Porto Alegre 
produziram, na safra 2006/2007, 60 
mil sacas de arroz ecológico – des-
se total, somente os agricultores do 
assentamento Lagoa do Junco, no 
município de Tapes (RS), contribu-
íram com 10 mil. Esses trabalhado-
res rurais também foram responsá-
veis pelo benefi ciamento de 27 mil 
dessas sacas.

“Hoje posso dizer que não vamos 
deixar de produzir dessa forma eco-
lógica”, afi rma o presidente da Coo-
perativa de Produção Agropecuária 
dos Assentados de Tapes (Coopat), 
Claudeomir Müller, 37 anos. Para ter 
a certeza de que estão no caminho 
certo, ele e seus colegas de assenta-
mento tiveram de percorrer uma lon-
ga estrada. Criado em 1995, o Lagoa 
do Junco produzia, no início, arroz de 
forma convencional. 

Depois de quatro ou cinco anos, 
a experiência foi mostrando que não 
sobrava muito dinheiro. Quase tudo o 
que se produzia era destinado a pagar 
adubo, uréia, veneno. A questão eco-
nômica não pendeu sozinha na balan-
ça. As pessoas do assentamento co-
meçaram a fi car doentes por conta da 
utilização de tanto agrotóxico, o que 
pesou para que a decisão de produzir 
de forma ecológica fosse tomada. 

“Antes não se via passarinhos 
nesta região. Na verdade, a gente só 
via voando avião de veneno das duas 
fazendas vizinhas ao assentamento. 

PA Lagoa do Junco

Melhor qualidade de vida depois da opção por produção ecológica
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res experimentam a técnica de plan-
tio associado à criação de peixes e 
planejam ampliar o engenho, cons-
truído no fi nal de 2004 para o bene-
fi ciamento dos grãos.

Para isso, contam com R$ 170 
mil do Incra. O dinheiro deverá ser 
utilizado na compra de uma câma-
ra fria (para prevenir o caruncho); de 
um aparelho de termometria (para 
acompanhar a temperatura no silo); 
e, ainda, para adequar o revestimen-
to interno do local às exigências da 
vigilância sanitária.

O arroz do assentamento é cer-
tifi cado pelo Instituto de Mercado 
Ecológico (IMO). Um dos objetivos 
da certifi cação dos produtos orgâni-
cos da agricultura familiar é aumen-
tar a capacidade de comercialização 
e permitir que eles ocupem espaços 
mais qualifi cados no mercado. 

Há os que afi rmam que a certifi -
cação torna a produção orgânica tec-

nicamente mais efi ciente, na medida 
em que exige planejamento e docu-
mentação por parte do produtor. Para 
os consumidores, é uma garantia con-
tra possíveis fraudes. Para os assenta-
dos, a certifi cação abre mercados.

Estados Unidos
Além de ser vendido para a Com-

panhia Nacional de Abastecimento, 
pelo Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA), o arroz produzido e 
empacotado no assentamento Lagoa 
do Junco é comercializado em toda a 
região. E já há americanos comendo 
o arroz do assentamento. Parte da 
produção foi exportada para os Es-
tados Unidos. “O que era para ser 20 
mil quilos, terminou em 120 mil qui-
los. Temos mais 140 mil quilos pro-
gramados”, conta Lopes.

Sobre o possível motivo que le-
vou empresas estrangeiras a pro-
curarem o arroz oriundo da refor-
ma agrária, Lopes não hesita em 
dizer: “Não é em qualquer esquina 
que você acha 60 mil sacas de arroz 
ecológico. A gente faz muita capaci-
tação, muitos cursos e seminários, 
temos uma parceria importante com 
a Embrapa. Isso dá credibilidade e as 
demandas vão surgindo”. 

E o pior, não era só o pessoal que 
trabalhava na lavoura que estava se 
contaminando. Como passavam em 
cima da agrovila, todo mundo aca-
bava sendo prejudicado, inclusive as 
crianças”, relata Eliani Crupinski, 20 
anos, fi lha de um dos assentados.

Aposta promissora
Em 2001, diante desse quadro, 

eles decidiram começar a experi-
mentar outras formas de produção. 
“Naquele ano, nós conseguimos 100 
sacas por hectare no convencional 
e 110, no ecológico. Então, pratica-
mente não houve diferença”, recorda 
o agricultor Tarcísio Stein, 45 anos. 

Mas, segundo ele, o ponto pri-
mordial, que fez com que os demais 
integrantes da cooperativa apostas-
sem nessa nova forma de cultivo, foi 
o lucro obtido com o produto ecoló-
gico, já que alguns gastos fi caram re-
duzidos e outros foram eliminados. 

A partir do terceiro ano de expe-
riências, os agricultores da Coopat, 
que congrega 15 das 35 famílias do as-
sentamento, resolveram apostar defi -
nitivamente na produção ecológica. 
“Com pequenas experiências e dis-
cussões, acabamos propondo para a 
comunidade a construção de um novo 
projeto para o campo, que passava 
por uma mudança tecnológica: dei-
xar de lado a agricultura convencional 
e passar a produzir de forma ecológi-
ca, auto-sustentável, utilizando insu-
mos que a gente tira de dentro da pro-
priedade e obtendo, assim, alimentos 
mais saudáveis”, rememora Fábio Lo-
pes, 33 anos, um dos assentados e 
membro da cooperativa local.

Ampliação do engenho
Para a próxima safra, a intenção 

dos assentados no Lagoa do Junco 
é aumentar a área utilizada para a 
produção do arroz orgânico, entre os 
793 hectares que possui o assenta-
mento. As atividades agregadas ao 
arroz ali se expandem. Os agriculto-

Nelson Francisco da Luz trabalha na secagem do arroz
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O levantamento do Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (Inpe), divulgado em agosto de 2007, 
apontando a redução do desmatamento na Amazônia, mostra que as políticas do Governo Federal 
para construir um novo padrão de desenvolvimento na região, com respeito ao meio ambiente, es-
tão no caminho certo. A queda do índice de desmatamento nos assentamentos da reforma agrária 
na região amazônica indica que é possível implementar um novo modelo que respeite a dignidade 
do povo que nela habita e supere um quadro histórico de relação predatória com a natureza. Não 
queremos repetir experiências do passado, concentradoras de terra e renda, com forte impacto so-
cial e ambiental, mas sim trilhar novos caminhos, aliando a produção de alimentos de qualidade ao 
uso de biomassa para diversifi car nossa matriz energética, a políticas de distribuição de renda, gera-
ção de trabalho e combate à pobreza rural.

Amazônia: respeito 
ao povo e à fl oresta

Guilherme Cassel* e Rolf Hackbart**
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O Brasil possui 4,8 milhões de estabeleci-
mentos rurais. Destes, cerca de 4,1 milhões 
são estabelecimentos de agricultura familiar 
(84% do total), responsáveis por 77% dos em-
pregos rurais e por 60% da produção de ali-
mentos do País. Em 2003, segundo estudo 
realizado pela Fundação Instituto de Pesqui-
sas Econômicas (Fipe), as cadeias produtivas 
da agricultura familiar responderam por 10% 
do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, o 
que equivale a R$ 157 bilhões, em valores da-
quele ano. A agricultura familiar, em conjunto 
com os assentamentos da reforma agrária, é 
responsável por cerca de 40% do valor bru-
to da produção agropecuária do Brasil, por 
30% da área total, pela produção dos princi-
pais alimentos que compõem a dieta da po-
pulação, como mandioca, feijão, leite, milho, 
aves e ovos.

Esses números indicam que o investimen-
to na agricultura familiar, com diversifi cação 
da produção, geração de trabalho e renda no 
campo, desenvolvimento de novas fontes de 
energia e proteção do meio ambiente cons-
titui um cenário para a prosperidade e para 
a melhoria da qualidade de vida do conjun-
to da população.

A Amazônia, historicamente, é pressiona-
da por atividades irregulares de extração ile-
gal de madeira, grilagem de áreas públicas e 
exploração carvoeira, e pela expansão da 
fronteira agrícola e dos grandes projetos agro-
pecuários. Preocupado com essa situação, a 
partir de 2003, o Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA) iniciou a construção de 
uma nova política fundiária para a Amazônia 
Legal, inscrita no Plano de Prevenção e Con-
trole do Desmatamento da Amazônia.

Os dados mais recentes, divulgados pelo 
Inpe, revelaram que o desmatamento nos as-
sentamentos da Amazônia caiu pelo quarto 
ano consecutivo, chegando a uma redução 

de 52% no último ano de 2006. É um índi-
ce de queda equivalente ao dobro da média 
geral da região. Os dados apresentados para 
sustentar a tese de que os assentamentos 
contribuem para o desmatamento da Ama-
zônia referem-se a assentamentos de 1970 a 
2002, ou seja, nenhum criado no atual gover-
no e nenhum de acordo com o novo modelo 
de assentamento para a região.

Não podemos ignorar que a Amazônia é 
habitada por 6,7 milhões de pessoas na área 
rural, que representam 21% da população ru-
ral brasileira. Não é um detalhe menor. Desde 
o ciclo da borracha, passando por fracassa-
dos programas de colonização durante a di-
tadura e por processos de migração forçada 
em virtude de secas no Nordeste, milhões de 
pessoas foram abandonadas na região. 

Considerando essa realidade, recusamos 
dois modelos: o da fl oresta sem povo, que ig-
nora a existência de milhões de pessoas na 
região, e o modelo predatório baseado na 
monocultura, na pecuária extensiva, na ex-
pulsão de milhares de famílias do meio ru-
ral e no uso intensivo de insumos químicos 
e dos recursos naturais. Ao recusar tais mo-
delos, estamos construindo um novo padrão 
de desenvolvimento na região, que respeita 
o povo que lá habita, que combate a grila-
gem de terras, que estimula uma agricultura 
sustentável, com geração de emprego e ren-
da e preservação do meio ambiente. Quem 
sobrevoa a Amazônia tem apenas a visão de 
um tapete verde. Quem caminha por ela, en-
xerga milhões de brasileiros e brasileiras que 
lutam por uma vida digna e pela preservação 
do ambiente em que vivem. Esse é o cami-
nho que decidimos percorrer.

* Ministro do Desenvolvimento Agrário 
** Presidente do Incra
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Ordenamento territorial 
e regularização 

fundiária no Pará
 

José Heder Benatti*

A preocupação da sociedade e dos governos com a proteção e tutela da natureza, o reconhecimento 
do direito a um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado vão exercer uma repercussão positiva nas 
políticas públicas. Os temas conhecidos, como a terra, a água, o solo, a fl oresta, que podem ser integra-
dos na categoria de recursos naturais renováveis, ganham uma nova dimensão diante das obrigações de 
conservação e do uso racional destes mesmos recursos naturais renováveis. 
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Reforma agrária e 
meio ambiente no Brasil

José Ambrósio Ferreira Neto*

Dentro deste contexto, o Governo do Estado 
do Pará organiza a sua política de ordenamento 
territorial, e a regularização fundiária passa a ser 
entendida como instrumento de ordenar o espa-
ço e democratizar o acesso à terra.

Para implementar o ordenamento territorial no 
estado, algumas medidas são tomadas, entre elas: 
reestruturação da gestão dos órgãos ambiental e 
fundiário, ampliação e treinamento do corpo téc-
nico, aquisição de equipamentos. 

No Pará, onde a posse e a violência rural são 
elementos de acesso aos recursos naturais, a con-
solidação da propriedade rural passa a ser uma po-
lítica importante de efetivação da democracia, res-
peito aos direitos humanos e proteção ambiental.

A institucionalização da propriedade privada 
é, também, uma condição para a consolidação de 
um modelo democrático e participativo de distri-
buição e gestão da terra e dos recursos naturais 
e, conseqüentemente, de proteção do meio am-
biente. É neste contexto que deve ser colocada a 
regularização fundiária, direcionada para ocupa-
ção familiar, média, grande, e povos e comunida-
des tradicionais, respeitadas as limitações consti-
tucionais na alienação de terras públicas.

O objetivo da regularização fundiária é deses-
timular a formação de grandes propriedades, pois 
o estado não pode favorecer a concentração de 
terra. Com esse intuito, foram criados três tipos 
de assentamentos: a) Projeto Estadual de Assen-
tamento Sustentável (PEAS); b) Projeto de Assen-
tamento Estadual Agroextrativista (PEAEX); e c) 
Território Estadual Quilombola (TEQ). A criação 
de assentamentos tem preferência no processo 
de regularização fundiária. 

Objetiva-se criar assentamentos estaduais, so-
licitando o reconhecimento pelo Incra. A impor-
tância da parceria e do reconhecimento pelo Incra 
está no fato de que o assentamento estadual re-
ceberá o mesmo tratamento de um assentamen-
to federal. As políticas que estão sendo estabele-
cidas pelo estado não podem concorrer com as 
políticas do Governo Federal. Pelo contrário, são 

complementares.
O assentamento tem que ser pensado como 

um dos instrumentos da reforma agrária e nas 
suas múltiplas dimensões e experiências, como 
política que busca compatibilizar as ações de re-
gularização fundiária com as diretrizes e metas do 
Plano Nacional de Reforma Agrária. Também no 
assentamento deve-se assegurar a pluralidade de 
concepções de propriedade, com a instituição de 
diferentes modalidades que favoreçam as variadas 
formas de acesso e uso dos recursos naturais.

A inovação do Estado do Pará é realizar a re-
gularização fundiária com uma nova metodolo-
gia. A regularização priorizará o município e será 
rea lizada em ação governamental conjunta, envol-
vendo a Secretaria de Projetos Especiais, Secreta-
ria de Meio Ambiente, Secretaria de Agricultura, 
o Instituto de Terras do Pará e a Empresa de As-
sistência Técnica e Extensão Rural do Pará. Com 
ações conjugadas, espera-se titular, licenciar as 
atividades agrárias e discutir a produção agríco-
la do imóvel rural.  

Busca-se com essa política um processo de 
gestão territorial contínua, transparente e demo-
crática, pactuado com os diferentes atores sociais 
(federal, estadual, municipal e a sociedade civil).

Os objetivos que pretendemos alcançar são di-
minuir a violência rural e o desrespeito aos direitos 
humanos, assegurar o direito de propriedade aos 
diferentes segmentos sociais, diminuir o desmata-
mento e garantir a sustentabilidade ambiental.

Em um estado com um território de 124,85 mi-
lhões de hectares, 7 milhões de habitantes, 61,7% 
de sua área afetada por unidades de conserva-
ção e terras indígenas, 24,6% sob competência da 
União e 21% sob competência do Estado do Pará, 
o ordenamento territorial passa a ser um instru-
mento fundamental para assegurar a sustentabi-
lidade ambiental e econômica.

* Presidente do Instituto de Terras do Pará (Iterpa) e 
professor da Universidade Federal do Pará (UFPA)
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Durante décadas, o Brasil conviveu com o debate em torno da necessidade de construção de uma 
reforma agrária ampla e massiva, como forma de acabar com a fome, incrementar o desenvolvimento 
industrial nos centros urbanos, fazer justiça social, ampliar a geração de emprego e renda. Enfi m, cons-
truir uma sociedade nova, mais justa e solidária pela democratização do acesso à terra. 

Era o desejo dos que acreditavam que o acesso à terra seria a condição necessária para que, pelo 
trabalho e pela produção em terra própria, homens e mulheres pudessem alcançar o status de cida-
dãos até então lhes negado por uma sociedade elitista e excludente. Hoje, quem se der ao trabalho de 
conhecer um assentamento rural saberá que este empreendimento do poder público é, sem a menor 
dúvida, a melhor alternativa para transformar a vida dos benefi ciários e, em larga medida, a vida social, 
econômica e política da região onde se localizam os projetos.

É certo que ainda vivemos a realidade de uma reforma fragmentada, típica de um povo que sempre 
comprou caro a vida em retalhos e nunca em grandes partidas como o personagem do João Cabral. Uma 
reforma a granel, tímida, frágil, porém não menos transformadora do que seria se fosse feita por atacado, 
de modo amplo e consistente. Os assentamentos rurais são uma conquista e apontam para a certeza de 
que o acesso à terra transforma a biografi a dos que, depois de muita luta, tiveram a “sorte” de ser assen-

Reforma agrária e 
meio ambiente no Brasil

José Ambrósio Ferreira Neto*
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tados, mas pode também mudar a história de uma 
sociedade pela ampliação do número de pessoas 
protegidas pela condição de cidadãos. 

Nos últimos cinco anos, o aumento no núme-
ro de assentamentos e benefi ciários, a melhoria 
nas condições de infra-estrutura dos projetos, a 
criação do programa de Assessoria Técnica, So-
cial e Ambiental à Reforma Agrária, a ampliação 
no valor dos créditos para os assentados, os pro-
gramas de recuperação e de consolidação dos 
assentamentos fazem parte dessa luta e de suas 
conquistas, e indicam que ela continua, não se 
esgotando no acesso à terra. 

Por outro lado, durante muito tempo se des-
considerou o fato de que toda e qualquer ativida-
de agrícola, mesmo a realizada nos assentamen-
tos rurais, se constitui em um processo artifi cial, 
de alteração e transformação do meio natural. 
Isto é, desconsiderou-se o fato de que o suces-
so da reforma agrária está também centrado na 
condição de transformação da natureza, sob a 
perspectiva da produção agrícola, da economia 
de mercado e da construção de produtores que 
possam transpor a condição de meros vendedo-
res de força de trabalho e de produtores de va-
lores de uso em efetivos produtores de valores 
de troca, para um mercado mais justo e solidá-
rio, mas, ainda assim um mercado.  

A Resolução no 237 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama), de 19 de dezembro 
de 1997, ampliou o escopo da Resolução no 1 de 
1986, deste mesmo órgão, incorporando os pro-
jetos de assentamento aos empreendimentos po-
tencialmente poluidores, obrigando-os ao licen-
ciamento ambiental. A partir desse momento a 
reforma agrária fi cou condicionada também, além 
dos entraves históricos, à correção das graves dis-
torções ambientais promovidas pelo latifúndio. 
No entanto, o meio ambiente, a água, os solos, 
a fl ora e fauna nos diversos biomas existentes no 
País, na Amazônia, nos cerrados, nos pampas, nas 
áreas de Mata Atlântica, ganharam em extensão 
e qualidade após a criação de assentamentos ru-
rais nessas áreas. 

Isso ocorreu não pelo rigor da legislação, 
mas pelo fato de que os assentados, esses no-
vos agricultores, já perceberam a necessidade de 
cuidar para durar, pois, na maior parte das áre-
as onde existem assentamentos rurais no País, 
a sanha devoradora do latifúndio e da especu-
lação fundiária já havia secado os rios ou trans-
formado a água em esgotos e as matas em pas-
tagens, em carvão ou em desertos. 

O licenciamento ambiental é extremamente 
positivo e necessário, mas, da forma como vem 
sendo implementado, impõe constrangimentos 
e difi culdades ao processo de criação e conso-
lidação dos assentamentos rurais, e da própria 
reforma agrária. Ele desconsidera que os assen-
tamentos são ambientalmente virtuosos porque 
trazem para o controle do Estado áreas anterior-
mente sem nenhum controle ou fi scalização e 
dão visibilidade para biomas antes escondidos 
nas malhas do latifúndio. 

Assim, o processo de licenciamento ambien-
tal na reforma agrária parte de uma perspectiva 
viciada, uma vez que os maiores problemas am-
bientais existentes na maioria dos projetos foram 
provocados em momento anterior à constituição 
dos assentamentos, refl etindo um longo processo 
de destruição e degradação ambiental que, muitas 
vezes, contou com apoio do próprio poder públi-
co. Tal situação, entretanto, não isenta os assen-
tamentos das responsabilidades formais pela re-
cuperação do passivo ambiental existente, mas, 
justiça seja feita, evidencia que a luta pela terra não 
se esgota apenas na conquista do tão sonhado 
pedaço de chão, ela se desdobra na sua recupera-
ção e preservação, pontos fundamentais para pe-
renização da vida das famílias nas áreas conquis-
tadas, como efetivos produtores rurais. 

Os assentados sabem disso e estão dispos-
tos a contribuir para a recuperação de áreas que 
não foram degradadas por eles. 

* Professor do Departamento de Economia Rural da 
Universidade Federal de Viçosa (UFV/MG)
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